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Decreto Legislativo

DECRETO LEGISLATIVO N2 97, DE 1996

Conceda o titulo d* cidadão

honorário da Brasilia ao

Senador Farnando Luiz

Gonçalvaa Bazarra.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1£ Fica concedido o titulo de cidadão

honorário de Brasilia ao Senador Fernando Luiz

Gonçalves Bezerra.
Art. 2- Este Decreto Legislativo entra em

vigor na data de sua publicação. %

Brasilia, zz. de novembro de 1996

Deput

Redações Rnais_

ÉRALDO MAGELA
ísidente

PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA N2 4, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Dá nova radaçâo ao inciso

III do art. 329 da Lei
Orgânica do Distrito

Brasffia, segunda-feira, 25de novembro de 1996

Federal, estabelecendo

prazo para concessão da
titulo da dominio da bens

imóveis.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
aprova:

Art. I2 O inciso III do art. 329 da Lei
Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art.329

"III - o titulo de dominio somente
será concedido após completados
trinta meses de concessão, permissão
ou autorização do uso."

Art. 22 Esta Emenda à Lei Orgânica entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1996.

PROJETO DE LEI N2 250, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Cria o Parque Ecológico a
Vivancial da

Candangolândia.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. I2 Fica criado o Parque Ecológico e
Vivencial de Candangolândia.

Art. 22 A Comissão de Defesa do Meio
Ambiente de Candangolândia-COMDEMA, no prazo
de trinta dias da publicação desta Lei,
definirá os limites do Parque Ecológico e
Vivencial de Candangolândia.

Parágrafo único. O Parque Ecológico e
Vivencial de Candangolândia compreenderá a
área atualmente utilizada pela Divisão de
Apreensão de Animais do Jardim Zoológico de
Brasilia e áreas circunvizinhas.

Art. 32 O Parque Ecológico e Vivencial de
Candangolândia tem por finalidade
proporcionar recreação e lazer à população,
em harmonia com a preservação do ecossistema
da região.

Art. 42 O Governo do Distrito Federal, no
prazo de noventa dias da publicação desta
Lei, implantará o Parque Ecológico e
Vivencial de Candangolândia, regulamentando
sua utilização.

Art. 52 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 62 Revogam-se as disposições em
contraAo.

Sala das Sessóes, 20 de novembro de 1996.
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PROJETO DE LEI N2 565, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a "etapa da
alimentação" da Policia
Militar a do Corpo da
Bombeiros Militar do
Distrito Federal a dá
outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. I2 Ficam desarranchados os policiais
militares e os bombeiros militares, que passam
a ter direito à "etapa de alimentação".

Parágrafo único. É assegurada a vantagem
a todos os integrantes da
do Corpo de Bombeiros
Federal matriculados em
de formação e

de que trata o caput
Policia Militar e
Militar do Distrito
estabelecimentos
aperfeiçoamento.

Art. 22 A "etapa de alimentação" será paga
em espécie no valor equivalente ao custeio da
ração e corresponderá ao montante de R$ 360,00
(trezentos e sessenta reais), corrigidos
semestralmente pela aplicação dos Índices de
correção oficiais do Governo Federal.

Parágrafo único. Os valores
correspondentes à "etapa de alimentação" serão
pagos mensalmente, junto com as respectivas
remuneraçóes.

Art. 32 Ao policial militar e ao bombeiro
militar em campanha, manobra, exercício ou em
estado de prontidão será asssegurada a
alimentação apropriada para o tipo de evento
por conta do Distrito Federal.

Art. 42 Para a sua fiel aplicação, esta Lei
será regulamentada pelo Poder Executivo no
prazo de trinta dias.

Art. 52 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. ô2 Revogam-se as disposições em
contrário, especialmente o Capítulo IV do
?Q^nl0wIV da Lei a~ 5-619' de 3 de novembro1970, bem como a Seção IV do Capítulo V da Lei
n- 5.906, de 23 de julho de 1973.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996.

PROJETO DE LEI N2 884, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre o local da
instalação do Juizado
Kspecial na Região
Administrativa i-
Brasilia, criado pela Lei
n2 9.099, de 26 de setembro
de 1995, que dispõe sobre
os juizados especiais
cíveis e criminais e dá
outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. I2 o Governo do Distrito Federal
adotará as medidas necessárias para colocar á
disposição do Tr&unal de Justiça do Distrito
Federal e Territórios imóvel situado na
Região Administrativa I - Brasília, destinado
á instalação do Juizado Especial criado pela
Lei n2 9.099, de 26 de setembro de 1995.

Art. 22 O imóvel mencionado no artigo
anterior será requisitado pelo Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios,
que informará características e dimensões da
área de acordo com programa de instalação dos
juizados especiais.

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

A»t. 42 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996.

PROJETO DE LEI N2 885, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre o local de
instalação do Juizado
Especial na Região
Administrativa II- Gama,
criado pela Lei n2 9.099,
da 26 de setembro da 1995,
que dispõe sobre os
juizados especiais eiveis
e criminais e dá outras
providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. I2 O Governo do Distrito Federal
adotará as medidas necessárias para colocar à
disposição do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e Territórios imóvel situado na
Região Administrativa II - Gama, destinado à
instalação do Juizado Especial criado pela
Lei n2 9.099, de 26 de setembro de 1995.

Art. 2- O imóvel mencionado no artigo
anterior será requisitado pelo Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios,
que informará características e dimensões da
área de acordo com programa de instalação dos
juizados especiais.

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 4- Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996.

PROJETO DE LEI N2 890, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobra o local de
instalação do Juizado
Especial na Região
Administrativa XVT- Lago
Sul, criado pela Lei n2
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9.099, de 26 da setembro
da 1995, que dispõe sobre
os juizados especiais
cíveis e priminais a dá
outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. I2 0 Governo do Distrito Federal
adotará'as medidas necessárias para colocar à
disposição do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e Territórios imóvel situado na
Região Administrativa XVI- Lago Sul,
destinado à instalação do Juizado Especial
criado pela Lei n2 9.099, de 26 de setembro
de 1995.

Art 2£ O imóvel mencionado no artigo
anterior será requisitado pelo Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios,
que informará características e dimensões da
área de acordo com programa de instalação dos
juizados especiais.

Art. 3£ Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação. .

Art. 42 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996.

PROJETO DE LEI N2 892, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre o local de
instalação do Juizado
Especial na Região
Administrativa XVIII- Lago

Norte, criado pala Lei n2
9.099, de 26 de setembro
de 1995, que dispõe sobre
os juizados especiais
cíveis e criminais a dá
outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. I2 O Governo do Distrito Federal
adotará as medidas necessárias para colocar à
disposição do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e Territórios imóvel situado na
Região Administrativa XVIII- Lago Norte,
destinado à instalação do Juizado Especial
criado pela Lei n2 9.099, de 26 de setembro
de 1995.

Art. 22 O imóvel mencionado no artigo
anterior será requisitado pelo Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios,
que informará características e dimensões da
área de acordo com programa de instalação dos
juizados especiais.

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 42 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996.

PROJETO DE LEI N2 893, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre o local de
instalação do Juizado
Especial na Região
Administrativa III

Taguatinga, criado pela
Lei n2 9.099, da 26 de
setembro de 1995, que

dispõe sobre os juizados
especiais cíveis e
criminais e dá outras

providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. I2 O Governo do Distrito Federal

adotará as medidas necessárias para colocar à
disposição do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e Territórios imóvel situado na

Região Administrativa III - Taguatinga,
destinado à instalação do Juizado Especial
criado pela Lei n2 9.099, de 26 de setembro
de 1995.

Art. 22 O imóvel mencionado no artigo
anterior será requisitado pelo Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios,
que informará características e dimensões da
área de acordo com programa de instalação dos
juizados especiais.

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 42 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996.

PROJETO DE LEI N2 896, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre o local de
instalação do Juizado
Especial na Região
Administrativa VI

Planaitina, criado pela

Lei n- 9.099, de 26 de

setembro de 1995, que

dispõe sobre os juizados
especiais cíveis e
criminais e dá outras

providências.
v,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. I2 O Governo do Distrito Federal
adotará as medidas necessárias para colocar à
disposição do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e Territórios imóvel situado na
Região Administrativa VI- Planaltina,
destinado à instalação do Juizado Especial
criado pela Lei n2 9.099, de 26 de setembro
de 1995.

Art. • 22 O imóvel mencionado no artigo
anterior será requisitado pelo Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios,
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que informará características e dimensões da
área de acordo com programa de instalação dos
juizados especiais.

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 42 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996.

PROJETO DE LEI N2 897, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre o local de
instalação do Juizado
Especial na Região
Administrativa VXI-
Paranoá, criado pela Lei n2
9.099, de 26 de setembro
de 1995, que dispõe sobre
os juizados especiais
cíveis a criminais e dá
outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. I2 O Governo do Distrito Federal
adotará as medidas necessárias para colocar à
disposição do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e Territórios imóvel situado na
Região Administrativa VII- Paranoá, destinado
à instalação do Juizado Especial criado pela
Lei n2 9.099, de 26 de setembro de 1995.

Art. 22 O imóvel mencionado no artigo
anterior será requisitado pelo Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios,
que informará características e dimensões da
área de acordo com programa de instalação dos
juizados especiais.

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 42 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996.

PROJETO DE LEI N2 898, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre o local de
instalação do Juizado
Especial na Região
Administrativa VIII-

Núcleo Bandeirante, criado
pela Lei n2 9.099, de 26 de
setembro de 1995, que
dispõe sobre os juizados
especiais cíveis a

criminais e dá outras
providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. I2 o Governo do Distrito Federal
adotará as medidas necessárias para colocar à
disposição do Tribunal de Justiça do Distrito

Federal e Territórios imóvel situado na
Região Administrativa VIII- Núcleo
Bandeirante, destinado à instalação do
Juizado Especial criado pela Lei n2 9.099, de
26 de setembro de 1995.

Art. 22 O imóvel mencionado no artigo
anterior será requisitado pelo Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios,
que informará características e dimensões da
área de acordo com programa de instalação dos
juizados especiais.

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 42 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996.

PROJETO DE LEI N2 899, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre o local de
instalação do Juizado
Especial na Região
Administrativa IX-

Ceilándia, criado pela Lei
n2 9.099, de 26 de setembro
de 1995, que dispõe sobre
os juizados especiais
cíveis e criminais e dá

outras providências.

/ A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. I2 O Governo do Distrito Federal
adotará as medidas necessárias para colocar à
disposição do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e Territórios imóvel situado na
Região Administrativa IX- Ceilândia,
destinado à instalação do Juizado Especial
criado pela Lei n2 9.099, de 26 de setembro
de 1995.

Art. 22 O imóvel mencionado no artigo
anterior será requisitado pelo Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios,
que informará características e dimensões da
área de acordo com programa de instalação dos
juizados especiais.

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 42 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996.

PROJETO DE LEI N2 900, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre o local da
instalação do Juizado
Especial na Região
Administrativa Z- Guará,
criado pela Lei n2 9.099,
de 26 de setembro de 1995,
que dispõe sobre os

juizados especiais cíveis
e criminais e dá outras
providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:
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Art. 1* O Governo do Distrito Federal
adotará'as medidas necessárias para colocar à
disposição do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e Territórios imóvel situado na
Região Administrativa X- Guará, destinado à
instalação do Juizado Especial criado pela
Lei n2 9.099, de 26 de setembro de 1995.

Art 22 O imóvel mencionado no artigo
anterior será requisitado pelo Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios,
que informará características e dimensões da
área de acordo com programa de instalação dos
juizados especiais.

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data ae
sua publicação. .

Art. 42 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996.

PROJETO DE LEI N2 901, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre o
instalação do
Especial na
Administrativa

Cruzeiro, criado

local de

Juizado

Região
XI-

pela Lei
n2 9.099, da 26 de setembro
de 1995, que dispõe sobre
os juizados especiais
cíveis e criminais e dá
outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. I2 O Governo do Distrito Federal
adotará'as medidas necessárias para colocar à
disposição do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e Territórios imóvel situado na
Região Administrativa XI- Cruzeiro, destinado
à instalação do Juizado Especial criado pela
Lei n2 9.099, de 26 de setembro de 1995.

Art 22 O imóvel mencionado no artigo
anterior será requisitado pelo Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios,
que informará características e dimensões da
área de acordo com programa de instalação dos
juizados especiais.

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art_ 42 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2 44, DE 1996

REDAÇÃO FINAL

Concede o título da cidadão
honorário de Brasília ao
piloto e empresário Nelson
Fiquet* Souto Maior.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art l2 Fica concedido o titulo de cidadão
honorário de Brasília ao piloto e empresário
Nelson Piquet Souto Maior.

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2 45, DE 1996

REDAÇÃO FINAL

Concede post morta» o
título da cidadão honorário
de Brasilia ao ex-

sindicalista Manoel
Fernandes Malaquias.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. I2 Fica concedido post mortem o titulo
de cidadão honorário de Brasilia ao ex-
sindicalista Manoel Fernandes Malaquias.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2 47, DE 1996

REDAÇÃO FINAL

Conceda o título de cidadão
honorário da Brasília ao
empresário Mitri
Moufarrege.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. I2 Fica concedido o título de cidadão
honorário de Brasília ao empresário Mitri
Moufarrege.

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2 48, DE 1996

REDAÇÃO FINAL

Conceda o título de cidadão
honorário da Brasilia ao
Doutor Maurício José
Corrêa.
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A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. I2 Fica concedido o titulo de cidadão
honorário de Brasilia ao Doutor Maurício José
Corrêa.

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2 98, DE 1996

REDAÇÃO FINAL

Homologa os Convênios ICMS
n2s 105/95, 107/95 e 114/95,
aprovados pelo Conselho
Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. I2 Ficam homologados os Convênios ICMS
n-s 105/95, 107/95 e 114/95, celebrados, em 11
de dezembro de 1995, entre o Governo do
Distrito Federal e estados da Federação, sob
os auspícios do Conselho Nacional de Política
Fazendária-CONFAZ, e ratificados pelo ATO
COTEPE/ICMS n2 8, de 29 de dezembro de 1995,
da Comissão Técnica Permanente do ICMS.

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996.

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 19, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Nega licença ao Tribunal
Regional Eleitoral para
processar o Deputado
Distrital Edimar Pireneus
Cardoso.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
resolve:

Art. I2 Fica negada ao Tribunal Regional
Eleitoral a licença para processar o Deputado
Distrital Edimar Pireneus Cardoso solicitada
pelo Ofício n2 125, de 9 de março de 1995,
referente à denúncia oferecida pela
Procuradoria Regional Eleitoral constante do
Processo n2 002/94 - Classe IV.

Art. 22 Esta Resolução entra em vigor na
data de sua publicação.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996.

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 20, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Nega licença ao Tribunal de
Justiça do Distrito Federal
a Territórios para
processar o Deputado
Distrital João de Deus da
Silva Carvalho.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
resolve:

Art. I2 Fica negada ao Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e Territórios a licença
para processar o Deputado Distrital João de
°?Uo £?„ Silva Carvalh° solicitada pelo Ofício
n- 2.098, de 7 de abril de 1995, referente à
Ação Penal n2 31/95, movida pelo Ministério
Publico.

Art. 22 Esta Resolução entra em vigor na
data de sua publicação.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1996.

PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA N* 22, DE 1996

REDAÇÃO FINAL

Acrescenta o inciso XI ao
art. 3- da Lei Orgânica,
dispondo sobre objetivo
prioritário do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
aprova:

Art. I2 Fica acrescentado ao art. 32 da Lei
Orgânica do Distrito Federal o inciso XI, com
a seguinte redação:

"Art.32
"XI - zelar pelo conjunto urbanístico de

Brasilia, tombado sob a inscrição n° 532 do
Livro do Tombo Histórico, respeitadas as
definições e critérios constantes do Decreto
n° 10.829, de 2 de outubro de 1*87, e da
Portaria n° 314, de 8 de outubro de 1992, do
então Instituto Brasileiro do Patrimônio
Cultural-IBPC, hoje Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional-IPHAN."

Art. 22 Esta Emenda à Lei Orgânica entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1996.

(Republicado pos ter saldo coa incorreção no DCL de 21/11/M)
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MENSAGEM

N° 318 /96-GAG Brasília, 21 de noveabro de 1996.

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa:

Tenho a honra de submeter à apreciação deVossa Excelência dos
seus ilustres pares, o anexo Projeto de Lei que dispõe sobre a concessão de
abono anual de 05 (cinco) dias aos servidores e empregados da Administração
Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional doDistrito Federal.

Preliminarmente, no entanto,
considerações sobre a matéria.

há que se fazer algumas

A presente medida tem por objetivo conceder uniformidade de
tratamento aosservidores e empregados públicos doDistrito Federal.

Permite o abono de ponto deOS (cinco) dias anualmente, quando os
servidores e empregados, por motivos relevantes e devidamente justificadas,
faltarem ao serviço.

Evita-se assim que servidores e empregados, dedicados a causa
do serviço público, sejam prejudicados em sua vida funcional por motivos
circunstanciais alheios a sua vontade.

Ademais, regulariza-se uma situação informal, hoje existente, e
possibilita àAdministração oplanejamento de suas atividades.

Diante das considerações trazidas à colação, ^° •)"• °
„r...nt. Proiato de Lei seia apreciado em regime de urgência, nos termos doatfgoTs, dXi Orgànlcfdo DiSio Federal, merecendo amelhor acolhida por
parte dessaCasa Legislativa.

Na oportunidade, reitero aVossa Excelência, protestos de elevada
estima e consideração.

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

C2* Para fazar jus ao abono anual o servidor néo poder* ter mais do 5 (cinoo) faltai
(justificadas no período aquisitivo da 1(um) ano. contado da 1* de janeiro a 31 o»
dezembro, e ter* gozado no exercíciosubsequente.

Art. r Para o gero doabono anual, deverão ser obeervados os seguinte» critérios:

I - os dias néo poderio ser consecutivos;

II - deverá haver anuência ds chefia imediata;

III - haveráum intervalo mínimode 30 (trinta) dia»entre o gozo de um abonoe outro

Art. 3» Néo haverá, em hipótese algum», acumulação dos dias a serem abonados para
outro exercício

Art 4» Onúmero de servidores emgozo simultâneo doabono dequetrata estaLei néoserá
superior a 1/5 (um quinto) da lotação da respectiva unidade administrativa, órgão, setor ou
entidade.

Art. 5* Excepcionalmente, todos os servidores da A*ninistraçéo Direta, Autárquica e
Fundacional terão oüeito ao abono anual no exercício de 1997. independentemente das
(altas ocorridas no ano de 1998.

Art «•Aplica-se o disposto nesta Lei a empregados deempresas públicas e sociedades de
economia mista do complexo administrativodo Distrito Federal.

Parágrafo único Para efeito dodisposto nesteartigo, asempresas públicas a sodadades de
economia mista do complexo administrativo do Distrito Federal procederão aos ajustes
necessários porocasiãoda próxima data-base de seus empregados.

Art 7* Esta Lei entra em vigorna data de sua publicação.

Art 8* Revogam-se as disposições em contrario.

MENSAGEM
H° 319 /96-GAG Brasilia, 21 de noveabro

Excelentíssimo SenhorPresidenteda Câmara Legislativa:

de 1996.

Apraz-me encaminhar aVossa Excelência, para o» fins pertinentes,
o anexo Projeto de Lei, que dispõe sobre o gozo de férias de servidores da
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal.

Com o Projeto de Lei, que ora submeto á apreciação dessa Casa
Legislativa, pretende-se conceder ao servidor prerrogativa de gozar suas férias de
várias formas, uma vezquepermite o gozo dasférias anuais emdois períodos.

Permite, também, o parcelamento dadevolução da remuneração de
férias emduas parcelas iguais, a partir do mêssubsequente ao das férias.

Outra medida de salutar importância, diz respeito à mudança no
prazo de 02(dois) para 03(trés) anos, prorrogados por igual periodo, que oservidor
poderá ficar afastado por motivo de licença para tratar de interesses particulares.

As duas medidas propiciam maior tranqüilidade nas relações entre
servidores e suaschefias, uma vez quedisciplina definitivamente a prática corrente
na Administração Pública do Distrito Federal.

Excelentíssimo Senhor
Deputado GERALDO MAGELA
Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESIA

Por outro lado, impõe-se destacar que a proposição em apreço
consolida as várias legislações, que regulam a matéria no âmbito do Distrito
Federal.

Na expectativa de que o Projeto de Lei, ora encaminhado á
deliberação dessa Assembléia , mereça a melhor acolhida por parte dos seus
ilustres membros, valho-me do ensejo para solicitar a apreciação em regime de
urgência, nos termos do artigo 73, da Lei Orgânica do Distrito Federal.

. t- cj^- Naoportunidade, reitero a Vossa Excelência protestos de estimada
' e distinta consideração.

PROJETO DE LEI N° *'' '

Cria o abono anual para os servidores
públicos do Distrito Federal.

ACâmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art 1« Será concedido anualmente abono de ponto aos servidores públicos da
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal.

§1*0abono aque serefere este artigo será de 5(cinco) dias por ano.

CRISTOVAM BUARQUE

Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor
Deputado «ERALDOMAGELA
Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federai
ÜESIA
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PROJETO DE LEI N* J.-YS^cJU/? ?£ Art 9* EstaLeientraem vigor na data de sua publicação.

Art. 10Revogam-se as Leis n* 988. de 18dedezembro de 1995,1.139, de 10dejulho de
Dispõe sobre a concasséo de férias aos servidores 1996' e demai* <*«POtieoe» emcontrario,
da Administração Direta,Autárquica e Fundacional do
DistritoFederal a dá outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1* A cada período de doze meses de exercício, o servidor da Administração Direta,
Autárquica e Fundacional do Distrito Federal fará jus a 30 (trinta) dias de férias, que
podem ser acumuladas, até o máximo de dois períodos no caso de necessidade do
serviço,ressalvadas as hipóteses em que hajalegislaçãoespecifica.

§ 1*As férias poderão ser consecutivas ou parceladas.

§ 2* No caso de manifestação expressa do servidor, e autorizado pela
administração as férias poderáo ser gozadas em 02 (dois) períodos, nenhum deles
inferior a 10 (dez) dias

§ 3°Para o pnmeiro período aquisitivo de férias serãoexigidos 12(doze)meses de
exercido

§ 4° As férias serãomarcadas com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do
início das mesmas.

§5°A remarcaçâo de férias só serápermitida com pelomenos45 (quarenta e cinco)
dias de antecedência

Art 2* Seráantecipado quarenta por centoda remuneração das férias e seu pagamento
será efetuado 02 (dois)dias antes do iniciodo respectivo período

§ 1°A antecipação de que trata o caput deste artigo será descontada a partir do
mès subseqüente aos das férias, em duas parcelasde igualvalor.

§ 2° Na hipótese do servidor gozar as férias na forma prevista no §2°, do artigo 1°
desta Lei. o mesmo deverá indicar o período em que irá receber a antecipação da
remuneração de férias.

§ 3" Na concessão de férias regulamentarei a unidade administrativa do órgão ou
entidade deverá observar o número de servidores não superior a 1/3 (um terço) da
respectiva lotação, salvo para as categorias funcionais que necessitem gozá-las
coletivamente

Art 3* A critério da Administração poderá ser autorizada a conversão de 1/3 ( um terço)
das férias em abono pecuniário.

§ 1° Somente será concedida a conversão por ato do Poder Executivo, observado o
interesse, a necessidade da Administração Pública e o principio da isonomia.

§ 2a No cálculo do abono pecuniário será considerado o valor do adicional de férias
e desconsiderada a parcela relativa á gratificação natalina.

Art. 4* O servidor que opera direta e permanentemente com Raios-X ou substâncias
radioativas gozará 20 (vinte) dias consecutivos de férias, por semestre de atividade
profissional, proibida em qualquer hipótese a acumulação.

Parágrafo único - O servidor referido neste artigo não fará jus ao abono pecuniário
de que trata o §1* do artigo anterior.

Art 5* Serão pagas ao servidor exonerado, demitido ou aposentado, bem como aos
dependentes do servidor falecido, as férias vencidas ou proporcionais, com base na
remuneração do mês de ocorrência da exoneração, demissão, aposentadoria ou do
falecimento.

Parágrafo único - Considera-se como mês integral a fração igual ou superior a 15
(quinze) dias.

Art 6* As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pública,
comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral, ou por motivo de
superior interesse público devidamente justificado.

Art 7* A critério da administração poderá ser concedida ao servidor ocupante de cargo
efetivo, licença para trato de assuntos particulares, pelo prazo de até 3 (três) anos, sem
remuneração

§ 1*A licença poderá ser prorrogada uma única vez.

§ 2° A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do servidor ou
no interesse do serviço público.

§ 3*Não se concederá nova licença antes de decorridos 03 (três) anos do término
da anterior.

§ 4* As licenças em curso, concedidas nos termos do art 91, da Lei n* 8.112/90,
poderão ser transformadas, na forma prevista neste artigo, mediante requerimento do
servidor, desde que haja interesse e conveniência da administração pública.

Art 8*Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no prazode 30 (trinta) dias.

MENSAGEM N«M1 /96-GAG Brasília, 21 de novembro de 1996

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter i consideraçlo de Vosu Excelência e de seus
Íf™.P^!;0 qÍt'0 "e ^ qUe tmb*a •"»«• «••"••*» oDep.run.eoto de Trânsito -
DETRAN/DF. . conceder ou permitir • particulares » execução de serviços públicos de sim
competência e dá outras providências.

...,. , ° ""'8° l75 »• Constituição Federal estabelece que Incumbe ao Poder
ruNico, na forma djjej. diretamente on sob regime de concessão ou permissão, sempre através
delicitado, a prestação deserviços públicos. **

Desu forma, foi criada aLei Federal rr" 8987, de 1302 1995 que Dispõe sobre
oRegime de Co.ces.io ePermissão da Prestação de Serviços Públicos previsto no artifo«rt, 175
d. Constituição Federal, edá outras providências, e cujo Parágrafo único do seu ai. f estabelece
dentre outras casas, que o Distrito Federal promovera s revido e as adaptações necessárias de sua'
legislação as prescnçôes dessa Lei. buscando atender ás peculiaridades das diversas modalidades dos
seus serviços.

Portanto, imprescindível, éanecessidade de criação de Lei Distrital que adapte a
realização de serviços que impliquem a concessão ou permissão de uso ã Lei n" 8987. de 13 02 87
Demais disso, oProjeto de Lei ora proposto êde inquestionável interesse público, haja vista que dentre
outras coisas, busca, pnmordialmeme. aconcessão do serviço de vistoria de veículos aparticulares que
leracomoconseqüência adimmuiçio do número de acidentes no Distrito Federal

Através doartigo 37 do Código Nacional deTrânsito. Lein" 5 108 de 21 de
setembro de 1966. tomou-se obrigatória avistoria dos veículos, feita por ocasião do licenciamento Tal
viston. objetiva impedir otransito em via terrestre de veículos que nào ofereçam completa segurança e
que nãoestejamdevidamente equipados.

AResolução n* 623. de 7de dezembro de 1983 que Dispõe sobre a realização
de vistorias em veículos automotores estabeleceu que o aludido serviço seria executado pelo
Departamento de Transito dos Estados, Territórios e do Distrito Federal e. a seu critério pelas
Grcunscnções Regionais de Transito, por órgãos policiais e entidades devidamente credenciadas O
an.go 3° da citada resolução definiu as entidades que poderiam ser credenciadas para realização de
vistoriasde segurança.

A vistoria constitui serviço indispensável á manutenção das características
técnicas dos veículos em circulação, aumentando ograu de segurança tanto de seus passageiros como
dos transeuntes, com aredução do número de acidentes, alem de diminuir apoluição do ar, através do
controle de ruídos e dosgases poresteslançados.

Nio possuindo o Departamento de Transito do Distrito Federal recursos
humanos e aparelhamento técnico especializados para a realização das pluricitadas e indispensáveis
vistorias deveículos e tendo a Resolução tf 809, de12 dedezembro de1995 doConselho Nacional de
Transito mantido em seu artigo •• a possibilidade de que tais serviços podem ser executados por
entidades credenciadas oupor agentes da autoridade de transito, surgiu o interesse do Poder Executivo
em elaboraro Projeto de Lei ora encaminhado

Consoante manifestação do Diretor-Geral do Departamento Nacional de
Trânsito doDistrito Federal, Lui Riogi Miuri, anexa aoProjeto deLei, 85°/. dos acidentes de trânsito
são causados pelo comportamento humano - condutores ou pedestres - e que os demais 15% se
distribuem em IO*/, para causas mecânicas e 5% para defeitos na via ou na sua sinalização e 95% dos
acidentes decorrem de falhas humanas pois incorporam anegligência na manutenção dos veículos como
causa.

Importante ainda destacar quea concessão ou permissão do serviço de vistoria
de veiculo» por particulares vem sendo adotada com grande êxito na Europa e pioneiramente no Paraná,
proporcionando maior segurança no transito e efetiva melhoria das condições ambientais, o que é de
preponderávd interesse público, alem de dar continuidade ao Programa de Paz no Transito
desenvolvido pelo Governo do Distrito Federal..

Por fim. salienta-se que, muito embora o DETRAN/DF venha efetuando
estudos para efetuar licitação dos pluricitados serviços de inspeção veicular, aefetivação de tal serviço
aguarda a aprovação do Projeto de Leioraproposto

Em facedas razõesacimaexpostas,cumpre-mesolicitar o interessee a anuência
dessa EgrégiaCâmara Legislativa para que o Projetode Lei, ora encaminhado, mereçaacolhimento, em
caráter prioritário e máxima •rfêncú para apreciação, análise e votação por parte dos Senhores
Deputados Distritais.

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal
NESTA
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Brasilia, zl de noveabro de 1996.

Excelentíssimo SenhorPresidente da Câmara Legislativa:

Tenho a honra de submeter à apreciação de Vossa Excelência dos
seus ilustres pares, o anexo Projeto de Lei que dispõe sobre a concessão de
abono anual de 05 (cinco) dias aos servidores e empregados da Administração
Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional doDistrito Federal.

Preliminarmente, no entanto, há que se fazer algumas
considerações sobre a matéria.

A presente medida tem por objetivo conceder uniformidade de
tratamento aosservidores e empregados públicos doDistrito Federal.

Permite o abono de ponto de 05 (cinco) dias anualmente, quando os
servidores e empregados, por motivos relevantes e devidamente justificadas,
faltarem ao serviço.

Evita-se assim, que servidores e empregados, dedicados a causa
do serviço público, sejam prejudicados em sua vida funcional por motivos
circunstanciais alheios a sua vontade.

Ademais, regulariza-se uma situação informal, hoje existente, e
possibilita àAdministração oplanejamento de suas atividades.

Diante das considerações trazidas á colação, solicito que o
oresente Projeto de Lei seja apreciado em regime de urgência nos termos do
arÜgl 73 d™ Lei Orgânica do Distrito Federal, merecendo amelhor acolhida por
parte dessaCasaLegislativa.

Na oportunidade, reitero aVossa Excelência, protestos de elevada
estima e consideração.

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor
Deputado GERALDO MAGELA
Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NES.T.A

S 2* Psr« fazer jus ao abono anual o servidor néo poderá ter irais d» 5 (cinco) taras
inájstmcadas no período aquisitivo de 1(um) «no, contado de 1* de janeiro • 31 d»
oezstmbro, • será gozado no «worctao subsequente.

Aitr Par» oçjozoctoabor» anual, deverão ser obsavalo» os seguintes critérios:

I - os dias náo poderáo ser consexxittvos;

II - deverá haver anuência da chefia imediata;

III - haveráum intervalo mínimode 30 (trinta) dias entre o gozo dt um abonoa outro.

Art. 3* Náo haverá, em hipótese alguma, scunTtiaçáo dos dias a serem abonados para
outro exercício

Art. 4* Onúmero de servidores emgozo sirrwltáneo doabono dequetrata estaLei náoserá
superior a 1« (um quinto) dalotação da respectiva unidade administrativa, órgão, setor ou
entidade.

Art. 5* Exc»pdcv\s*rante, todos os servidores da Ackministraçâo Direta, Autárquica e
Fundacional terão dreito ao abono anual no exercício de 1997. independentemente das
faltas ocorridas no ano de 1996

Art.6* Aplica-se o disposto nestaLei a empregado» daempresas públicas e sociedades de
economia mista do complexo edniirearauvodo Distrito Federal.

Parágrafo Único Para efeito do disposto nesteartigo, as empresas públicas e
economia mista do complexo edministrativo do Distrito Federal procederão
necessários porocasiãoda próxima data-base de seus empregados.

Art. 7* Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art 8* Revogãrrnse as disposições emoontrário.

MENSAGEM

N* 319 /96-GAG Brasilia. 21 de noveabro

ExcelentíssimoSenhor Presidente da Câmara Legislativa:

sociedades de

de 1996.

Apraz-me encaminhar aVossa Excelência, para os fins pertinentes,
o anexo Projeto de Lei, que dispõe sobre o gozo de férias de servidores da
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal.

Com o Projeto de Lei, que ora submeto i apreciação dessa Casa
Legislativa, pretende-se conceder ao servidor prerrogativa de gozar suas férias de
várias formas, uma vezque permite o gozo dasférias anuais emdois períodos.

Permite, também, o parcelamento dadevolução da remuneração de
férias emduas parcelas iguais, a partir domêssubsequente aodas férias.

Outra medida de salutar importância, diz respeito á mudança no
prazo de 02(dois) para 03(três) anos, prorrogados por igual periodo. que oservidor
poderá ficar afastado por motivo de licença para tratar de interesses particulares.

As duas medidas propiciam maiortranqüilidade nas relações entre
servidores e suaschefias, uma vezquedisciplina definitivamente a prática corrente
na Administração Pública do Distrito Federal.

k.;.^^*- ) <* 9<T

Por outro lado, impõe-se destacar que a proposição em apreço
consolida as várias legislações, que regulam a matéria no âmbito do Distrito
Federal.

Na expectativa de que o Projeto de Lei, ora encaminhado á
deliberação dessa Assembléia , mereça a melhor acolhida por parte dos seus
ilustres membros, valho-me do ensejo para solicitar a apreciação em regime de
urgência, nos termos do artigo 73, da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência protestos de estimada
e distinta consideração.

I/La
PROJETO DE LEI

Cria o abono anual para os servidores
públicos do Distrito Federal

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art 1* Será concedido anualmente abono de ponto aos servidores públicos da
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal.

§1*0abono aque serefere este artigo será de 5(dnco) dias por ano.

' A-tt^ A_.

CRISTOVAM BUARQUE

Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor
Deputado «ERALDO MAGELA
Dignisaimo Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESIA

J
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PROJETO DE LEI N* „/ -V^-7, ode. / 9 ?C

Dispõe sobre a concessão de férias aos servidores
da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do
DistritoFederal e dá outras providencjas.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art 1* A cada período de doze meses de exercício, o servidor da Administração Direta,
Autárquica e Fundacional do Distrito Federal fará jus a 30 (trinta) dias de férias, que
podem ser acumuladas, até o máximo de dois períodos no caso da necessidade do
serviço, ressalvadas as hipóteses em que haja legislação específica.

§ 1*As férias poderáo ser consecutivas ou parceladas.

§ 2* No caso de manifestação expressa do servidor, e autorizado pela
administração as férias poderão ser gozadas em 02 (dois) periodos, nenhum deles
inferior a 10 (dez) dias

§ 3oPara o primeiro periodo aquisitivo de férias serão exigidos12 (doze) meses de
exercício.

§ 4oAs férias serão marcadas com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do
inicio das mesmas.

§5°A remarcação de férias só será permitida com pelomenos 45 (quarenta e cinco)
dias de antecedência

Art 2* Seráantecipado quarenta por centoda remuneração das férias e seu pagamento
será efetuado 02 (dois)dias antes do iníciodo respectivo periodo

§ 1° A antecipação de que trata o caput deste artigo será descontada a partir do
mès subsequente aos das férias, em duas parcelasde igualvalor.

§ 2° Na hipótese do servidor gozar as férias na forma prevista no §2*. do artigo 1°
desta Lei, o mesmo deverá indicar o período em que irá receber a antecipação da
remuneração de férias

§ 3" Na concessão de férias regulamentarei a unidade administrativa do órgão ou
entidade deverá observar o número de servidores não superior a 1/3 (um terço) da
respectiva lotação, salvo para as categorias funcionais que necessitem gozá-las
coletivamente.

Art 3* A critério da Administração poderá ser autorizada a conversão de 1/3 ( um terço)
das férias em abono pecuniário.

§ 1* Somente será concedida a conversão por ato do Poder Executivo, observado o
interesse, a necessidade da Administração Pública e o princípio da isonomia.

§ 2° No cálculo do abono pecuniário será considerado o valor do adicional de férias
e desconsiderada a parcela relativa á gratificação natalina.

Art 4* O servidor que opera direta e permanentemente com Raios-X ou substâncias
radioativas gozará 20 (vinte) dias consecutivos de férias, por semestre de atividade
profissional, proibida em qualquer hipótese a acumulação.

Parágrafo único - O servidor referido neste artigo náo fará jus ao abono pecuniário
de que trata o §1• do artigo anterior.

Art S* Serão pagas ao servidor exonerado, demitido ou aposentado, bem como aos
dependentes do servidor falecido, as férias vencidas ou proporcionais, com base na
remuneração do mès de ocorrência da exoneração, demissão, aposentadoria ou do
falecimento

Parágrafo único - Considera-se como mês integral a fração igual ou superior a 15
(quinze) dias.

Art 6* As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pública,
comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral, ou por motivo de
superior interesse público devidamente justificado

Art 7* A critério da administração poderá ser concedida ao servidor ocupante de cargo
efetivo, licença para trato de assuntos particulares, pelo prazo de até 3 (três) anos. sem
remuneração.

§ 1*A licença poderá ser prorrogada uma única vez.

§ 2" A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do servidor ou
no interesse do serviço público.

§ 3* Náo se concederá nova licença antes de decorridos 03 (trás) anos do término
da anterior.

§ 4* As licenças em curso, concedidas nos termos do art. 91, da Lei n* 8.112/90,
poderão ser transformadas, na forma prevista neste artigo, mediante requerimento do
servidor, desde que haja interesse e conveniência da administração pública.

Art 8*Esta Lei será regulamentada pelo PoderExecutivo, no prazode 30 (trinta) dias.

Art 9* Esta Leientraem vigorna data de sua publicação.

Art 10Revogam-se as Leis n* 988. de 18dedezembro de 1995,1 139, de 10de julho de
1996, e demais disposições em contrário.

MENSAGEM N" 321 /96-GAG Brasília, Z1 de novembro de 1996

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter á consideração de Vossa Excelência e de seus
•luares pares, o Projeto de Lei que Estabelece normas e autoriza o Departamento de Trânsito -
DETRAN/DF, . conceder ou permitir . particulares , execução de serviços publico, de sua
competencui e dá outras provideaciu.

O artigo 175 da Constituição Federal estabelece que Incumbe ao Poder
Pubhco, na forma djjej. diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre «través
de licitação, a prestação deserviços públicos.

Desta forma, foi criada aLei Federal ri8987, de 1302.1995 que Dispõe sobre
oRegime de Concessão ePermissão da Prestação de Serviços Públicos previsto no artifoart. 175
da Constituição Fede™!, edá outras providência*, e cujo Parágrafo único do seu art I» estabelece
dentre outras coisas, que o Distrito Federal promoverá arevisão e as adaptações necessanas de sua'
legislação as prescnções dessa Lei. ousando atender ás peculiaridades das diversas modalidades dos
seus serviços.

p°n«"°. imprescindível, éanecessidade de criação de Lei Distrital que adaplc a
realização de serviços que impliquem aconcessão ou permissão de uso á Lei n" 8987, de 13 02 87
Demais disso, oProjeto de Lei ora proposto éde inquestionável interesse público, haja vista que dentre
outras coisas, busca, pnmordialmeme. aconcessão do serviço de vistoria de veículos aparticulares que
terá comoconseqüência adiminuição do número de acidentes no Distrito Federal

Através doanigo 37 doCódigo Nacional deTrânsito, Lei n" 5 108, de21 de
setembro de 1966, tomou-se obrigatória avistoria dos veiculos, feita por ocasião do licenciamento Tal
vistona objetiva impedir otransito em via terrestre de veiculos que não ofereçam completa segurança e
que nãoestejam devidamente equipados.

AResolução n* 623, de 7de dezembro de 1983 que Dispõe sobre a realização
de vistoriu em veiculo, automotores estabeleceu que o iludido serviço seria executado pelo
Departamento de Trânsito dos Estados, Territórios e do Distrito Federal e a seu critério pelas
Orcunscriçoes Regionais de Trânsito, por órgãos policiais e entidades devidamente credenciadas O
artigo 3' da citada resolução definiu as entidades que poderiam ser credenciadas para realização de
vistoriasde segurança.

A vistoria constitui serviço indispensável á manutenção das características
técnicas dos veiculos em circulação, aumentando o grau de segurança tanto de seus passageiros como
dos transeuntes, com aredução do número de acidentes, além de diminuir apoluição do ar, através do
controlede ruídose dos gases poresteslançados.

Não possuindo o Departamento de Trânsito do Distrito Federal recursos
humanos e aparefhamento técnico especializados para a realização das pluridtadas e indispensáveis
vistorias deveiculos e tendo a Resolução n' 809. de 12 dedezembro de1995 doConselho Nacional de
Transito mantido em seu artigo 1* a possibilidade de que tais serviços podem ser executados por
entidades credenciadas oupor agentes da autoridade detrânsito, surgiu o interesse doPoder Executivo
em elaboraro Projeto de Lei ora encaminhado.

Consoante manifestação do Diretor-Geral do Departamento Nacional de
Trânsito do Distrito Federal, Lui Riogi Miuri, anexa aoProjeto de Lei, 85% dos acidentes de trânsito
são causados pelo comportamento humano - condutores ou pedestres - e que os demais 15% se
distribuem em 10% r«ra causas mecânicas e 5% para defeitos na via ouna sua sinalização e 95% dos
acidentes decorrem defalhas humanas pois incorporam anegligência na manutenção dos veiculos como
causa.

Imponente ainda destacar quea concessão ou permissão do serviço de vistoria
de veiculos por particulares vem sendo adotada com grande êxito na Europa e pioneiramente no Paraná,
proporcionando maior segurança no trânsito e efetiva melhoria das condições ambientais, o que é de
preponderável interesse público, além de dar continuidade ao Programa de Paz no Trânsito
desenvolvido pelo Governo do Distrito Federal..

Por fim, salienta-se que, muito embora o DETRAN/DF venha efetuando
estudos para efetuar licitação dos piuricitados serviços de inspeção veicular, aefetivação de tal serviço
aguarda a aprovação do Projeto de Leioraproposto

Em facedas razões acimaexpostas, cumpre-me solicitaro interesse e a anuência
dessaEgrégia Câmara Legislativa para que o Projeto de Lei,oraencaminhado, mereça acolhimento, em
caráter prioritário e máxima argèncui para apreciação, análise e votação por parte dos Senhores
Deputados Distritais.

CRISTOVAM BUARQUE
Cxrvernador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor

DeputadoGERALDO MAGELA
Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA
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PROJETO DE LEI N" DE DE DE 1996

Estabelece normas e autoriza o Departamento de
Trânsito do Distrito Federal - DETRAN/DF, a
conceder ou permitir a particulares a execução de
serviços públicos de sua competência e dá outras
providências

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. 1* - Poderá o Departamento de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN/DF.
Autarquia vinculada aSecretaria deSegurança Pública doDistrito Federal, sempre que julgar conveniente
e oportuno, na forma da legislação de trânsito especifica, outorgar a particulares a concessão ou a
permissão para execução deserviços públicos desua competência obedecidos osprocedimentos previstos
nesta Lei.

Art. 2* - Para os fins desta Lei, considera-se:

I - concessão de serviços públicos: contrato administrativo mediante o qual o
Departamento de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN/DF. atribui a outrem, por delegação, a
execução deumserviço público desua competência, para que o faça em nome próprio, por sua conta e
risco, remunerando-se o concessionário diretamente pela contraprestação pecuniária acargo dousuário

II - permissão de serviços públicos ato unilateral, precário e personalismo, através do
qual o Departamento de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN/DF. transfere aparticular o desempenho
de um serviço de sua alçada, remunerando-se o permissionario diretamente pela contraprestação
pecuniária a cargodo usuário.

Art.3* - Adelegação aparticulares, pessoas físicas oujurídicas, da execução de serviços
públicos da competência do Departamento de Transito Distrito Federal - DETRAN/DF. será precedida da
lavralura do respectivo contrato de concessão ou do ato unilateral e precano de permissão, correndo por
conta doconcessionário ou permissionario, os riscos totais doempreendimento

Art. 4" -Oregime das empresas concessionárias e permissionarios de serviços públicos,
o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de caducidade,
fiscalização e rescisão regulam-se pela legislação especifica de cada atividade, aplicando-se quando for o
caso, as disposições da Lei que regula as licitações publicas e as desta Lei que não conflitem com a Lei
própriasobre o assunto.

Art. 5* - O contrato de concessão, e o termo de permissão, deverão explicitar os
ooderes de controle, fiscalização e insoecío da administração, alem das condições de alteração unilateral

das cláusulas regulamentara e de retomada do serviço preservando a plena disponibilidade do serviço
público pelo Departamento de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN/DF

Parágrafo Único - Não estão sujeitos a licitação publica os atos relacionados a
credenciamentos para prestação de serviços em parceria, que não onere aAdministração Pública

Art. 6'- Dar-se-á preferência ãconcessão de serviços públicos, salvo se apermissão for
comprovadamente recomendável pelas características do serviço e pelos pequenos riscos do
empreendimento para o particular.

Art. T - As licitações públicas para concessão de serviços públicos relacionadas a
inspeção de veículos deverão, obrigatoriamente, adotar as seguintes normas e critérios de julgamento, a
serem fixados nos editais e nos respectivos contratos:

I - quando for o caso, as licitações serão precedidas de projeto básico, aprovado pela
autoridade;

D- serão considerados, nas propostas, os aspectos atinentes ao patrimônio histórico,
cultural, arquitetônico e paisagístico e garantido ointeresse social,

m - quanto necessário, as licitações serão sempre precedidas de relatório de impacto
ambiental, obrigando-se oconcessionário às recomendações nele feitas, no caso de viabilidade do projeto,

IV - o julgamento das propostas deverá levar em conta o menor comprometimento
patrimonial possível da Administração, amelhor técnica epreço na prestação de serviço, eainda omenor
prazo para sua efetivação, considerando, em qualquer hipótese omaior proveito que oproponente ofereça
ao Departamento de Transito do Distrito Federal - DETRAN/DF, eaos usuários dos serviços, e

V - também serão considerados, para aescolha da proposta mais vantajosa, aqualidade
do projeto os materiais empregados, acoerência na utilização dos equipamentos eespaços, de acordo
com as normas técnicas aplicáveis, além de outros que explicitem o proveito para acoletividade

Parágrafo Único - Poderá aAdministração, conforme ocaso, adotar osistema de pré-
qualificaçãodos licitantes.

Art.«"- Havendo necessidade da realização de obras e a instalação de equipamentos
especifico, para aprestação do serviço público concedido, deve ocontrato de concessão ser firmado em
prazo suficiente para justificar aobra einstalações realizados pelo concessionário, respeitados os prazos
máximosprevistos no artigo seguinte.

Art. r -Oprazo máximo de vigência dos contratos eatos administrativos de que trata a
presente Lei será de 10 (dez) anos para as concessões ou permissões de serviços pblicos

§ 1- -Éexpressamente vedada autilização dos institutos previstos nesta Lei por prazo
indeterminado.

§2* • Os prazos estipulados neste artigo são passíveis de prorrogação, pe'° mesmo
periodo, desde que se verifique interesse público comprovado

Art. 10 - Nas contratações e atos administrativos regidos por esta Lei não poderão os
concessionários ou permissionarios transferir aterceiros oobjeto da outorga.

Parágrafo Único - Os custos a serem cobrados aos proprietários de veiculos nos
contratos de concessão epermissão, pela realização de serviços, serio definidos na licitação pública.

Art 11 - Os contratos ou os termos de permissão firmados, adaptar-se-ão âmesma,
quando da sua renovação ouprorrogação.

Art. 12 -OPoder Executivo regulamentará apresente Lã no que couber, no prazo de
60 (sessenta) dias.

Art. 13- Esta Leientra emvigor nadata desuapublicação

Art. 14- Ficam revogadas asdisposições emcontrário.

decreta:

PROJETO DE LEI NT^-^füE 1996
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Dá nova redação e acrescenta
parágrafo único ao artigo 1* da Lei n*
1.069, de 14 de maio de 1996.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 1o - O Artigo 1o da Lei n° 1.069, de 14 de maio de
1996, passa a vigorar coma seguinteredação:

"Art 1' - Fica desmembrada da Área
Especial da QNG 40, Região Administrativa de
Taguatinga, a área ao lado dos lotes SA e 6, nas
dimensões de 75,S0mx 60m, totalizando 4.530m2".

Parágrafo único • A Área de que trata o
artigo anterior será Incorporada aos lotes llndelros da
mesma, denominados SA e 6, cabendo a cada um
2.265m2, observando-se o que dispõe o § 2* do art 51
da LeiOrgânica do DistritoFederal".

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3o - Revogam-se as disposições emcontrário.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei n° 1.069, de 14 de maio de 1996, amplia o lote
"40", situado na QNG 40, Área Especial n° 6, Taguatinga, para
5.000m2, nas dimensões de 100m x 50m. Ocorre, entretanto, que a
área incorporada, objetoda Lei em questão, também é pleiteada pela
Mitra Arquidiocesana de Brasília - Paróquia Sagrada Família, que
funciona no lote 5A e enfrenta as mesmas dificuldades de falta de
espaço físico que o temploreligioso beneficiado pela referida Lei.

A a área de 4.530m2 está encravada entre os lotes 5A e
6, portanto, nada mais justo do que dividir a mencionada área,
incorporando-a aos lotes lindeiros.

De ressaltar-se que a Paróquia Sagrada Família
proporciona à população carente de Taguatinga e de outras cidades-
satélites inúmeros cursos e palestras, todos gratuitos, tais como:
alfabetizaçâo, encontrosde alcoólicos anônimos, encontrosde surdos-
mudos, organização de ajudaàs famílias carentes em geral, formação
humana e social, encontros religiosos, prevenção às doenças
sexualmente transmissíveis e ao uso de drogas, medicina alternativa
etc.

Por isso mesmo, a Igreja necessita de mais espaço para
realizar suas obras voltadas para a assistência social.

Aumentado a área física da Paróquia Sagrada Família,
estaexpandirá suasatividades e com isso, sem nenhuma dúvida, será
beneficiada a população de Taguatinga, máxime os menos
favorecidos e excluídos.

Por outro lado, nossa proposição tem amparo
constitucional e legal. Segundo o art. 30, combinado com o art. 32§
1o da Constituição Federal, a matéria é da competência do Distrito
Federal. Cabe, pois, a esta Casa, legislar sobre assuntos de interesse
local.

A Lei Orgânica do Distrito Federal estabelece, no seu
art. 58, que "caòe á Câmara Legislativa, com a sanção do Governador,
não exigida esta para o especificado no art. 60 desta Lei orgânica,
dispor sobre todas as matérias de competência do Distrito Federal,
especialmente sobre: IX - planejamento e controle do uso,
parcelamento, ocupação do solo e mudança de destinação de áreas
urbanas, observado o disposto nos arts. 182 e 183 da Constituição
Federal."
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Ante o exposto, espero o apoio dos meus ilustres Pares
na aprovação deste Projeto de Lei.

decreta:

SaladasfSessóás, em20tíenoy^mbrode1996.

RENATO RAÍNHA
Deputado Distrital

PROJETO DE LEI H"iJ-^e9, DE 1996
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Isenta de ICMS os medicamentos

destinados ao uso humano.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 1*- Ficam isentas do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulaçãode Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -
ICMS - as saídas de medicamentos para uso humano, por prazo
indeterminado, nas operações internas.

Art. 2° - O valor correspondente a isenção será
descontado no preço final dos medicamentos a ser oferecido ao
consumidor.

publicação.
Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 4o - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal, no art. 196, dispõe que "a saúde
é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção e recuperação da saúde. No mesmo sentido
expressou-se a Lei Orgânica do Distrito Federal, no art 204 e
seguintes.

Ocorre, entretanto, que esses dispositivos, tanto a nível
local como federal, não vêm sendo cumpridos, pois os preços dos
medicamentos são alvitantes, longe do alcance financeiro da grande
maioria da nossa população.

O Governo deve ver os medicamentos não como
produtos supérfluos, em que o consumidor tem ampla liberdade de
escolha e pode optar por adquiri-los á vista ou a prazo, ou até
prescindir dos mesmos. A necessidade do uso de medicamentos não
está condicionada à vontade da pessoa, e esta é sem dúvida alguma
a grande razão pela qual o legislador constituinte ter consagrado a
saúde com umm dos direitos básicos do cidadão brasileiro.

Por outro lado, a perda da receita decorrente da
eventual isenção do ICMS sobre os medicamentos poderá ser
compensada com a elevação de alíquotas do imposto sobre produtos
supérfluos ou até mesmo nocivos à saúde humana, como o fumo, por
exemplo.

A isenção do ICMS provocará uma diminuição no preço
final dos medicamentos e ainda pode diminuir custos distritais como
os de internação hospitalar, onde a demanda é sempre menor numa
sociedade mais assistida e menos doente.

Por esses nobres motivos, esperamos o apoio dos
ilustres Pares na aprovação desta proposição.

brode 1996.

PROJETO DE LEI N° /1996
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Estabelece a obrigatoriedade do uso
do Brasão e das cores da Bandeira do
Distrito Federal na propaganda e
divulgação oficial do Governo do
Distrito Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1o - Ficao Poder Executivo obrigadoa utilizar o Brasão
e as cores da Bandeira do Distrito Federal nos comunicados
propagandas, esclarecimentos e divulgações ao público, de quaisquer
natureza, promovidos pelos órgãosda Administração Direta e Indireta.

Parágrafo único - O disposto neste artigo inclui os dizeres
constantes de placas, "outdoors" ou similares referentes a obras em
execução ou que vierem a ser executadas.

Art. 2o - Não será permitida, na publicidade oficial, a
veiculação de "slogans" utilizados em campanhas eleitorais.

Art. 3o - Na hipótese de obra pública custeada, no todoou
em parte, pelo Governo Federal é obrigatória a menção desta
participação, inclusive com a especificação do valor destinado, em
qualquer espécie de propaganda ou divulgação.
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Art. 4o - O descumprimento ao disposto nesta lei constitui
crime de responsabilidade previsto na Lei Orgânica doDistrito Federal.

Art. 5° - Esta lei entra em vigorna data de sua publicação.

Art. 6°- Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Os símbolos cívicos têm sempre a função de provocar
certos estados de consciência e traduzem, em todos os tempos,
aspectos típicos de uma nação ou reverenciam conquistas históncas
de seu povo, razão por que devem ser usados com respeito. Assim
como não podem servir a propósitos subalternos, também não se
admite que sejam substituídos por outros, de escolha pessoal, ou de
mera promoção de eventual ocupante de cargo do Poder Executivo.

Assim é que em comunicados, divulgações, publicações
oficiais e quaisquer outros tipos de propaganda, promovidos por
órgãos da Administração Direta e Indireta, devem ser usadas apenas
as cores da Bandeira do Distrito Federal e o Brasão da nossa Capital,
e não outras deinspiração particular ou política. Da mesma forma, não
se admite o uso de "slogans" ou símbolos utilizados em campanhas
eleitorais.

O Projeto obriga, ainda, a divulgação pelo GDF da
participação do Governo Federal quando este financiar obra pública no
Distrito Federal, fato quenão vem ocorrendo atualmente.

Para obrigar oseu fiel cumprimento, o Projeto prevê crime
de responsabilidade no caso de descumprimento de suas disposições,
na forma prevista na Lei Orgânica do Distnto Federal.

Por estas razões peço e espero o apoio de meus nobres
Pares na aprovaçãodesta proposição.

RENATO RAINHA
DeputadeDistrital

PROJETO DE LEI Wo/V^DE 1996
Do Senhor Deputado FILIPPELLI

Dispõe sobre crédito presumido
nas operações que específica.

ACâmara Legislativa do Distrito Federaldecreta:

Art. 1o. Fica assegurado crédito presumido do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestaçõesde Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS ao
estabelecimento industrial, nas operações interestaduais com carnes
frescas, resfriadas e congeladas, de valor equivalente a 5% (cinco por
cento) do valor da operação.

Art.2o. Esta Leientra em vigorna data de sua publicação.

Art. 3o. Revogam-seas disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O desemprego no Distrito Federal continua a crescer
desenfreadamente e, é dever de todos buscaralternativas para minimizar
este quadro.

Incentivar a produção no Distrito Federal visando gerar
empregos diretos e indiretos é o que pretende-se com este Projeto de Lei,
pois aumentando a exportação estaremos beneficiando o Distrito Federal.

Emface do exposto e, devido ao alcance deste Projeto de Lei,
é queconclamo os nobres Pares parasua aprovação.

Sala das Sessões, em de novembro de 1996.

ido FILIPPELLI

PMDB

PROJETO DE LEI N°oZ Vé~3 DE 1996
Do Senhor Deputado FILIPPELLI

Dispõe quanto a apuração do
ICMS.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1o. Oconjunto de débitos e créditos de todos os estabelecimentos do
sujeito passivo do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviçosde Transporte Interestadual
e Intermunicipal e deComunicação - ICMS no Distrito Federal serálevado
em conta na apuração do Imposto.

Art. 2o. Esta Leientra em vigorna data de sua publicação.

Art. 3o. Revogam-seas disposições em contrario.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei n° 1.254/96 foi aprovada com base no inciso II do art.
155 da Constituição da República Federaltiva do Brasil e na Lei
Complementar n°87, de 13 de setembrode 1996.

Na citada Lei Complementar, art. 25, deu-se abertura para
que os estados unificassem a apuração do ICMS de contribuintes com
mais de um estabelecimento dentro do próprio estado.

Noentanto, a Lei 1.254/96 não contemplou os contribuintes do
Distrito Federal com essa forma de apuração, o que virá facilitar a
apuração do imposto e sua fiscalização.

Em face do< exposto, conclamo os nobres Deputados a
aprovarem o presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em de novembro de 1996.

aoov

ido FILIPPELLI

PMDB

MOÇÃO N° /96
(Do Deputado Jorge Cauhy)

19 9C

Reivindica ao Departamento de Trânsito do
Distrito Federal-DETRAN, a instalação de
semáforos luminosos em frente a Universidade

Católica de Brasília na estrada parque
contorno (EPCT) em Taguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Nos termos do artigo 109 do Regimento Interno, desta
Casa, reivindica ao Departamento de Trânsito do Distrito Federal-DETRAN, a
instalação de semáforosluminosos em frente a Universidade Católicade Brasília
na estrada parquecontorno(EPCT) em Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

O transtorno causado pela entrada e saida de alunos,
professores, funcionários e mesmo transeuntes da Universidade Católica de
Brasilia tem gerado problemas de trânsito na estrada parque contorno (EPCT)
nas imediações daquele estabelecimento de ensino.



Páginal4 Diário da Câmara Legislativa Brasília, segunda-feira, 25de novembro de 19%

A instalação de semáforos luminosos naquele local, irá
aumentar sensivelmente a segurançados usuários daquela área.

Federal.

Sala das Sessões, de de 1996.

DEPUT.

MOÇÃO N°o?.3o9 DE 1996
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Reivindica ao Ilustríssimo Senhor Diretor-
Presidente da Companhia Energética de
Brasília - CEB providências no sentido de
instalar rede elétrica no Condomínio Nova
Esperança, localizado ao lado do posto de
gasolina Itiquira, em Planaltina-DF.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Com base no artigo 109 do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, reivindico providências ao
Ilustríssimo Senhor Diretor-Presidente da Companhia Energética de
Brasília - CEB, no sentido de instalar rede de energia elétrica no
Condomínio NOVAESPERANÇA, localizado em Planaltina-DF.

JUSTIFICAÇÃO

Eis uma situação que fala por si mesma. Nos dias
atuais, não dá para viver sem as comodidades decorrentes do uso da
energia elétrica. Os moradores daquele Condomínio não podem
continuar nessa condição de desconforto.

Além disso, estão à mercê dos delinqüentes, que, na
escuridão, agem de maneira cada vez mais desenvolta. Nesse quadro
de aflição, surge ainda o problema do desemprego. Não é possível
gerar oportunidades de trabalho onde não há energia elétrica.

Por outro lado, toma-se necessário ressaltar que os
condomínios vizinhos - Parque Mônaco e Mansões Itiquira - já estão
recebendo tal benefício.

Ante o e:
aprovação desta Moção.

Pares a

MOÇÃO N° c^-*3 c-S^de 1996
Do Senhor Deputado FILIFPELLI

Reivindica do Poder Executivo do
Distrito Federal providências no
sentido de que seja celebrado
convênio com as outras unidades
federadas relativo a crédito
presumido do ICMS.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 109 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa reivindique do Poder
Executivo, em especial à Secretaria de Fazenda e Planejamento,
providências no sentido de que seja celebrado convênio com as outras
unidades federadas, no âmbito do Conselho Nacional de Política
Fazendáría - CONFAZ, visando assegurar crédito presumido do Imposto
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS ao estabelecimento industrial, nas operações
interestaduais com carnes frescas, resfriadas e congeladas, de valor
equivalente a 5% (cinco por cento) do valor da operação.

JUSTIFICAÇÃO

O desemprego no Distrito Federal continua a crescer
desenfreadamente e, é dever de todos buscar alternativas para minimizar
este quadro.

Incentivar a produção no Distrito Federal visando gerar
empregos diretos e indiretos é o que pretende-se com esta Moção, pois
aumentando a exportação estaremos beneficiando o Distrito Federal.

Em face do exposto e, devido ao alcance desta Moção, é que
conclamo os nobres Pares para sua aprovação.

Sala das Sessões, em / de novembro de 1996.

-Oeeutado FILIPPELLI
PMDB

o?. 3o ?,
MOÇÃO N" , DE 1996

(Da Sr.* Deputada Lúcia Carvalho)

Reivindica providências ao Senhor
Secretário de Administração do
Governo do Distrito Federal no
sentido de que sejam destinadas
três viaturas à 11* Delegacia de
Polícia que atende ao Núcleo
Bandeirante.

SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL:

Combase no art. 109do Regimento Internodesta Casa, solicito
seja encaminhada ao Senhor Secretário de Administração reivindicação no
sentido de que três viaturas, dentreaquelas doadas pelo Tribunal de Contas
do Distrito Federal ao Governo local, sejam cedidas à 11* Delegacia de
Polícia, do Núcleo Bandeirante.

JUSTIFICAÇÃO

Considerada a extensão da áreaatendida pela 11" Delegacia de
Polícia - Riacho Fundo I e n, Candangolândia, MSPW, Vargem Bonita e
Núcleo Bandeirante - entendemos mais que razoável, de fundamental
importância mesmo, o provimento denovas viaturas àquele órgão depolicia
judiciária, o qual, hoje,dispõe de apenas cinco viaturas para desincumbir-se
de suas funções.

Tão urgentes as necessidades da 11* Delegacia, que a mesma,
espontaneamente, já encaminhou pedido formal ao próprio Tribunal de
Contas. Esse pedido, contudo, somente poderá serdeferido pela Secretaria
de Administração, haja vista que, consumada a doação dos veículos ao
Governo do Distrito Federal, caberá àquele órgão apontar sua destinação no
âmbito da administração local.

Sala das Sessões, ovembro de 1996.

Lúcia Carialhó

'Deputada Dist>

MOÇÃO n* /96
DoSr.Deputado Manoel de Andrade-

c, Afanqetzinho (PMDB)

/Lu<

nn - dT. 3/ o o*-t '<? <? çT

Protesta contra o descaso da maioriadas
missões diplomáticas e repartições
consulares estrangeiras no tocante ao
cumprimento das leis trabalhistas
vigentesnopais.
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à travessia de pedestres, com a implantação de

redutores de velocidade - quebra-molas - na Via

N3, nas proximidades da EQNN 17/19. ,

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
Art. 109 do seu Regimento Interno, requer a Vossa Excelência o
encaminhamento da presente Moção aos Excelentíssimos Senhores
Ministro das Relações Exteriores; Ministro da Justiça; Ministro do
Trabalho; Presidente do Senado Federal; Presidente da Câmara Federal
e Presidente da Comissão do Trabalho da Câmara Federal, protestando
contra o descaso das Missões Diplomáticas e repartições consulares
estrangeiras no tocante ao cumprimento das leis trabalhistas vigentes no
país.

JUSTIFICAÇÃO

A imunidade das representações diplomáticas não pode
significar, de maneira alguma, a exploração dos trabalhadores
brasileiros por elas contratados. Salvo poucas exceções, as missões
diplomáticas e repartições consulares não respeitam a legislação
trabalhista brasileria, afrontando funcionários que não são estrangeiros
em seusmaiselementares direitosde cidadãos trabalhadores.

São cerca de 3 mil trabalhadores logrados pela má-fé de
muitas embaixadas. Um caso concreto ilustrativo das dificuldades dos
trabalhadores é personificado pelo motorista Eustáquio Ferreira Soares,
que trabalhou um ano na Embaixada dos Emirados Árabes, exercendo
diversas funções.

Soares foi obrigado a recorrer à Justiça para tentar receber
seus direitos trabalhistas. Mesmo tendo sido proferida pela 1* Junta de
Conciliação eJulgamento de Brasília, instância do Tribunal Regional do
Trabalho da 10* Região, sentença contra a embaixada, operando-se o
trânsito em julgado dia 23/07/96, até hoje omotorista não recebeu um
centavo de indenização.

Segundo informa Soares, o Departamento Jurídico do
Ministério das Relações Exteriores, jáenviou duas notas à embaixada
solicitando ocumprimento da determinação judicial. Sem sucesso.

Tal qual omotorista Soares, centenas de trabalhadores das
missões diplomáticas erepartições consulares estão na mesma situação.
Ainda que no caso do motorista o Ministério das Relações Exteriores
tenha procurado intervir, a posição do Ramaraty é tímida em relação
aos descalabros trabalhistas impetrados contra os funcionários
brasileiros.

É preciso que seja dado um basta à falta de respeito e
consideração com os trabalhadores brasileiros, que, há muitos anos, não
têm seus mais elementares direitos reconhecidos por grande parte das
missões diplomáticas erepartições consulares estrangeiras.

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres pares para
aprovação da Moção emtela.

Sala das Sessões, em.; de novembro de 1996.

Manoelzinho

MOÇÃO N° /96.

,pep^ado_Odilon Aires^ / <i ?g~

Reivindica ao Poder Executivo providências, junto

ao Departamentode Trânsitodo Distrito Federal -

DETRAN e à Administração Regional de

Ceilãndia, no sentido de garantir maior segurança

Senhor Presidente,

Com base no art. 109 do Regimento Interno desta Casa,

solicito a manifestação da Câmara Legislativa do Disthto Federal, reivindicando
ao Poder Executivo providências, junto ao Departamento deTrânsito do Distrito
Federal - DETRAN e à Administração Regional de Ceilãndia, no sentido de
garantir maior segurança à travessia de pedestres, com a implantação de
redutores develocidade - quebra-molas - naVia N3, nas proximidades da EQNN

17/19.

JUSTIFICAÇÃO

É dever doPoder Público garantir bem-estar aoscidadãos. É
imprescindível a preservação da escala humana nasáreas urbanas, para que o
cidadão, seja qualfora sua idade,vivanelacomsegurança.

Assim, os moradores das QNN 17 e 19 reivindicam a
colocação de quebra-molas na Via N3, a fim de coibir o excesso de velocidade,
praticado por alguns motoristas, e proporcionar maior segurança à população,
notadamente idosos e crianças, quando da travessia da via.

Diante do exposto e por tratar-se de matéria de relevante

interesse social contamos com o apoio dos Nobres Pares para aprovação da

presente proposição.

Sala das Sessões, de de 1996.

/•
Deputado ODILON AIRES

Partido do Movimento Democrático

Brasileiro - PMDB/DF

MOÇÃO N° d?'-3/gj DE 1996
Do Senhor Deputado FILIPPELLI

Parabeniza a estudante ERICA

FERREIRA MEIRELES, aluna do

Centro de Ensino n° 01 do Núcleo

Bandeirante, por ter ganhado o

concurso promovido pela

Embaixada da Argentina.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 109 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa envie
congratulações à estudante ÉRICA FERREIRA MEIRELES, aluna do
Centro de Ensino n* 01 do Núcleo Bandeirante pela homenagem recebida
da Embaixada da Argentina no último dia 20, ao vencer concursosobre o
tema "Independência da Argentina".
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JUSTIFICAÇÃO

No ano passado a Embaixada da Argentina promoveu um
concurso para os alunos do Centrode Ensino n°01 do Núcleo Bandeirante
sobreo tema"Independência da Argentina".

A aluna Érica Ferreira Meireles fez o melhor trabalho,
vencendo o concurso em primeiro lugar. Ganhou como prêmio uma
viagem à Argentina, com direito a estada de uma semana em Buenos
Aires.

No último dia 20 o Embaixador da Argentina esteve no Centro
de Ensino n° 01 do Núcleo Bandeirante para, pessoalmente, prestar uma

emocionante homenagem a aluna Érica.

Buscando reconhecer o esforço e o brilhantismo desta
pequena estudante e incentivar novos alunos que procuram o melhor
desempenho é que apresento a presente Moção e espero dos nobres
Pares apoio na sua aprovação.

Sala das Sessões, em de novembro de 1996.

Depu
oLay-*-^-

Bdo FIUPPELLI

PMDB

MOÇÃO n.° z-.m,
(Do Deputado Xavier)

19 14

Hipoteca solidariedade à Fundação
Hemocentro de Brasília pela
programação que homenageia o
transcurso do "Dia Internacional do

Doador de Sangue".

Senhor Presidente da Câmara Legislativado Distrito Federal

Nos termos do art 109 do Regimento Internodesta Casa, proponhoaos
nobresparesque seja prestado homenagem à Fundação Hemocentro de Brasilia pela
programação que visa homenagear o doador de sangue no seudiainternacional.

JUSTIFICATIVA

A Fundação Hemocentro de Brasília preparou uma programação que
visa homenagear, no dia 25 de novembro, o "Dia Internacional do Doador de
Sangue".

A presente Moção visa estabelecer o reconhecimento da importância
deste segmento solidárioque é o doador de sangue.

Gente de todas as classes, religiões e raça que, de forma anônima,
salvam vidas de pessoas que nem elas próprias conhecem, de forma gratuita e
espontânea.

No Dia Internacional do Doador de Sangue, nada mais justo do que
encaminhar, atravésda FundaçãoHemocentro de Brasília, aos doadores de sangue do
DistritoFederal, o apreço, o respeitoe a gratidão desta CasaLegislativa.

Sala das Sessões, / /

REQUERIMENTO N" /<2%E 1996
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Requer a retirada da Moção n"
2.264/96.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Requeiro a V. Exa, nos termos regimentais, a retirada
da Moção n° 2.264/96.

JUSTIFICAÇÃO

A Moção n° 2.264/96 está sendo retirada para
correções de impressão.

REQUERIMENTO N" ,de 1996
(Autores: Vários Deputados)

REQUER a tramitação em Regime de
Urgência do PL n" 1856/96.

Excelentíssimo Senhor Presidenteda CâmaraLegislativa do Distrito Federal

Com fulcro no Art. 134, do Regimento Interno desta Casa,
REQUEIRO a Vossa Excelência a tramitação em Regime de Urgência do
PL n* 1856/96 que " Autoriza o Poder Executivo a conceder aos servidores
queespecifica, Parcela Autônoma de Integração aoSistema Único de Saúde do
Distrito Federal e dá outrasprovidências", de autoria da Deputada MariaJosé-
Maninha.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto visa corrigir as desigualdades salariais
existentes entre os Servidores do antigo INAMPS, absorvidos pelo Ministério
da Saúde e absorvidos pelaFundação Hospitalar através de convênios.

Procedendo-se uma análise acurada foi verificado que em
atribuições análogas, com idêntico grau de responsabilidade e dedicação, são
remunerados de maneira dispare, ocasionando situação de grave injustiça,
posto que os servidores da Fundação Hospitalar do Distrito Federal auferem
valores excessivamente superiores aos percebidos pelo oriundos do extinto
INAMPS.

Por uma questão de Justiça e igualdade entre os servidores,
solicitamos o apoio dos Ilustres Parlamentares a aprovarem o presente
Requerimento, para que se dê tramitação urgente ao Projeto de Lei, resolvendo
a constrangedora situação existente.

\ X, y.J.

Saia das Sessões, em 21 de novembro de1996. rxA/^

-/'ávi

KM

LkL^^oe f/íjl^é^/,

/Vo
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96INDICAÇÃO
(Do Sr. Dep. Manoel de Andrade-Manoelzínho - PMDB)

"Sugere ao Governo do Distrito
Federal a construção de uma
Quadra Poliesportiva na QSF 02,
em TaguatingaSuL"

r°

Senhor Presidente,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do Art 105 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo do
Distrito Federal, a construção de uma quadra poliesportiva na QSF 02,
em Taguatinga Sul.

JUSTIFICAÇÃO

A comunidade de Taguatinga Sul, precisamente da
QSF 02, reivindica a construção deuma quadra poliesportiva, pois esse
local nao dispõe denenhuma área apropriada àprática esportiva.

_ Cabe salientar que os maiores beneficiados com a
construção senSo as crianças e adolescentes, pois os mesmos nao
possuem um espaço adequado para o lazer e o exercício dos seus
esportes preferidos, aexemplo do futebol.

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres
pares para aaprovação da Indicação emtela.

Sala das Sessões, em de de 1996.

3 - ORDEM DO DIA

(1o) ITEM 6: Discussão, em 2o turno, 1o dia, do Projeto de Lei
n° 187, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Concede transporte gratuito às pessoas reconhecidamente
pobres, em atendimento a convocações dasautoridades judiciária
e policial, da Defensoria Pública e do Ministério Público do Distrito
Federal". DISCUTIDO.

(2o) ITEM 7: Discussão, em 2o turno, 1o dia, do Projeto de Lei
n° 425, de 1995, de autoria do Deputado Odilon Aires, que
"Dispõe sobre a transferência de percentual da receita para o
DETRAN/DF". DISCUTIDO.

(3o) ITEM 8: Discussão, em 2o turno, 1o dia, do Projeto de
Resolução n°12, de 1995, de autoria da Deputada Maninha, que
"Estabelece o Dia de Combate à Violência no Trânsito no âmbito
da Câmara Legislativa do Distrito Federal". DISCUTIDO.

(4o) ITEM 9: Discussão, em 2o turno, 1o dia. do Projeto de
Decreto Legislativo n° 55, de 1996, deautoria do Deputado Luiz
Estevão, que "Concede título de Cidadão Honorário de Brasília ao
professor Júlio Adnet". DISCUTIDO.

(5o) ITEM 10: Discussão, em 2o turno, 1o dia, do Projeto de
Decreto Legislativo n° 78, de 1996, de autoria do Deputado
Antônio José - CAFU, que "Concede título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Dr. PauloNogueira Neto". DISCUTIDO.

(6o) ITEM 11: Discussão, em 2o turno, 1o dia, do Projeto de
Decreto Legislativo n° 79, de 1996, de autoria do Deputado
Geraldo Magela, que "Concede titulo de Cidadão Honorário de
Brasilia, 'post-mortem', ao romancista, contista, ensaísta e critico
literário AlmeidaFischer". DISCUTIDO.

(7o) ITEM 12- Discussão, em 2o turno, 1o dia, do Projeto de
Decreto Legislativo n° 90, de 1996, de autoria dos Deputados
Jorge Cauhy e Cláudio Monteiro, que "Concede titulo de Cidadão
Honorário de Brasilia ao Senhor Peter Platte, Chefe do
Departamento Cultural da Embaixada da Republica Federal da
Alemanha em Brasília". DISCUTIDO.

(8o) ITEM 1: Discussão da redação final da Proposto de
Emenda à Lei Orgânica n° 4, de 1995, de autoria do Deputado
Geraldo Magela e outros, que "Dá nova redação ao inciso III do
art 329 da Lei Orgânica do Distrito Federal".
Obs.: Em tramitação conjunta com a Proposta de Emenda a Lei
Orqânica n° 5, de 1995, que "Dá nova redação ao inciso III do
art 329 da Lei Orgânica do Distrito Federal", de autona do
Deputado BenícioTavares e outros.
APROVADA nos termos do § 5o do art. 176 do Regimento
Interno.

(9o) ITEM 2: Votação, em 2o turno, do Projeto de Lei n° 296, de
1995. de autoria do Deputado Daniel Marques, que "Cna oParque
Ecológico e Vivencial da Cachoeira do Pipiripau e da outras
providências". APROVADO com 18 votos favoráveis. Houve 6
ausências.

(10°) ITEM 3: Discussão, em 2o turno, 2o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 581, de 1995, de autoria do Deputado
Manoelzinho, que "Dispõe sobre a instalação da feira livre entre a
QE 42/44 do Guará II". APROVADO com 14 votos favoráveis, 2
votos contrários e uma abstenção. Houve 7 ausências.
(11°) ITEM 4: Discussão, em 2o turno, 2o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 647, de 1995, de autoria do Deputado Xavier,
que "Proíbe a venda de cigarros em estabelecimentos comerciais
a menores de 18(dezoito) anos, restringe anúncios publicitários e
dá outras providências".
Obs: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei n 793, ae
1995, de autoria da Deputada Lúcia Carvalho, que "Dispõe sobre
as restrições à venda de cigarros, cigarrilhas, charutos,
cachimbos ou qualquer outro produto derivado do tabaco a
menores de 18 anos". . .
APROVADO com 19 votos favoráveis. Houve 5 ausências.

(12°) ITEM 5: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 708, de 1995, de autoria dos Deputados Edimar
Pireneus e Manoelzinho, que "Cria o Setor de Mansões Norte na
RA II e dá outras providências". APROVADO com 19 votos
favoráveis. Houve 5 ausências.

(13°) ITEM 13: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.225, de 1993, de autoria do Deputado Cláudio
Monteiro que "Dispõe sobre autorização distrital para porte de
arma de'fogo de uso permitido, no Distrito Federal". APROVADO
com 18 votos favoráveis. Houve 6 ausências.

(14°) ITEM 14: Discussão, em 1o turr.u, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n" 828, de 1995, de autoria da Deputada Lúcia
Carvalho que "Dispõe sobre a presença de medico nos clubes
recreatives do Distrito Federal e da outras
providências". APROVADO com 16 votos favoráveis. Houve 8
ausências.
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(15°) ITEM 15: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.152, de 1996, de autoria do Deputado Peniel
Pacheco, que "Proíbe a utilização de tubos flexíveis para o
armazenamento de comestíveis e dá outras
providências". APROVADO com 17 votos favoráveis. Houve 7
ausências.

DESTAQUE às emendas nos 1 e 2. da CCJ. REJEITADAS com
16 votos contrários e uma abstenção. Houve 7 ausências.

(16°) ITEM 16: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.170, de 1996, de autoria do Deputado Marcos
Arruda, que "Dispõe sobre a doação de equipamentos de
informática às escolas públicas do Distrito Federal e dá outras
provdências". APROVADO com 18 votos favoráveis. Houve 6
ausências.

(17°) ITEM 17: Discussão, em 1o turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.337, de 1996, de autoria do Deputado Zé
Ramalho, que "Declara de utilidade pública o Conselho
Comunitário da Asa Sul e dá outras providências". APROVADO
com 20 votos favoráveis. Houve 4 ausências.

(18°) ITEM 18: Discussão, em 1° turno. 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.091, de 1996, de autoria do Executivo local,
que "Dá a denominação de 'Parque Dona Sarah Kubitscheck' ao
'Parque Recreativo Rogério Pithon Farias' e dá outras
providências". APROVADO com 17 votos favoráveis. Houve 7
ausências.

(19°) ITEM 19: Discussão, em 1° turno, 4° cia, e votação do
Projeto de Lei n° 646, de 1995, de autoria do Deputado José
Edmar, que "Dispõe sobre o horário de funcionamento dos
estabelecimentos comerciais da Avenida Comercial do Paranoá e
dá outras providências". APROVADO com 8 votos favoráveis, 2
votos contrários e 3 abstenções. Houve 11 ausências.

(20°) ITEM 20: Discussão, em 1o turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 89, de 1996, de autoria do
Deputado Jorge Cauhy, que "Concede título de Cidadão Honorário
de Brasília, 'post-mortem', ao ex-governador de Brasília,
engenheiro Elmo Serejo Faria". APROVADO com 13 votos
favoráveis. Houve 11 ausências.

(21°) ITEM 21: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 110, de 1996, de autoria da
Comissão de Constituição e Justiça, que "Homologa os
Convênios ICMS nos 23/92, 38/95, 42/95, 47/95 e 52/95,
celebrados entre o Governo do Distrito Federal e demais unidades
da Federação, sob os auspícios do Conselho Nacional de Política
Fazendáría (CONFAZ)". APROVADO com 13 votos favoráveis.
Houve 11 ausências.

(22°) ITEM 22: Discussão e votação das Moções nos:

2.253, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo que providencie, com urgência, uma viatura
para a Polícia Militardo Posto Policial do Varjão - RA XVIII".

2.254, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
à Telebrasília providências para a instalação de telefone público
no Varjão - RA XVIII".

2.255, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências no sentido de que seja
recuperada a quadra de esportes do Varjão - RA XVIII".

2.256, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências no sentido de implantar o 1°
grau, bem como o 2° grau, na escola oficial do Varjão - RA XVIII".

2.257, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências no sentido de solucionar a
questão do rateio do consumo de energia elétrica na feira
permanente do Paranoá".

2.258, de 1996, de autoria do Deputado João de Deus, que
"Sugere ao Poder Executivo a adesão do Distrito Federal ao
Sistema Integrado de Contribuições das Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), instituído pela Medida
Provisória n° 1.526, de 5 de novembro de 1996".

2.259, de 1996, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Apresenta votos de pesar à família do Professor Nério Martins".

2.260, de 1996, de autoria do Deputado Marco Lima, que
"Reivindica ao Poder Executivo o cumprimento do que determina
a Lei n° 216, de 23 de dezembro de 1991".

2.261, de 1996, de autoria do Deputado Marco Lima, que
"Reivindica ao Poder Executivo a alteração na idade máxima
permitida para ingresso na Polícia Militar e no Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal".

2.262, de 1996, de autoria do Deputado Marco Lima, que
"Reivindica ao Poder Executivo a instalação de hidrante no 1o
Batalhão de Incêndio da 4a Companhia Regional de Incêndio do
Corpo de Bombeiros Militar do DF".

2.264, de 1996, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Reivindica ao Presidente da CEB providências no sentido de
instalar rede elétrica no Condomínio Nova Esperança, localizado
no lado do posto de gasolina de Itiquira, em Planaltina, DF".

2.265, de 1996, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Formula votos de aplausos e apoio ao Ministro da Cultura,
Francisco Weffort, que determinou o estudo de formas para
proteger a música brasileira da concorrência desigual da música
internacional, sobretudo a norte-americana".

2.266, de 1996, de autoria do Deputado Xavier, que "Reivindica a
regularização e a fixação imediata dos moradores das áreas
verdes da Quadra 405, da Região Administrativa do Recanto das
Emas".

2.267, de 1996, de autoria do Deputado Renato Rainha que
Reivindica ao Diretor-Presidente da CEB a instalação de

lâmpadas nos postes de iluminação pública existentes na QND-
11, Taguatinga Norte/DF".

2^268, de 1996, de autoria do Deputado Renato Rainha que
Reivindica ao Comandante-Geral da Polícia Militar do DF a

colocação de policiais do Batalhão Escolar na Escola Classe
n° 56, na Expansão do Setor 'O'".

2n269' ,de 1"6' de autoria d0 DePutado Edimar Pireneus que
Reivindica providências ao GDF para reformas no Estádio

Chapadinha em Brazlândia".

2^270, de 1996, de autoria do Deputado Edimar Pireneus que
Reivindica providências ao Poder Executivo para instalação de

banca examinadora do DETRAN em Brazlândia - RA IV".

2271, de 1996, de autoria do Deputado Edimar Pireneus que
Reivindica a instalação de uma unidade de ortopedia no HosDital

Regional de Brazlândia". H

2272, de 1996, de autoria do Deputado Daniel Marques que
Reivindica providências junto ao Administrador Reqional de

Planaltina - RA VI no sentido de promover a poda dos arbustos
que servem de tapadeira ao Teatro Arena da Praça São
Sebastião daquela satélite".

2273, de 1996, de autoria do Deputado Edimar Pireneus que
Reivindica providências ao Poder Executivo para que' seia

efetuado policiamento ostensivo nas proximidades dos Centros
Educacionais nos 1 e 2 de Brazlândia - RA IV".

2.274, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Formula
votos de louvor ao arquiteto Paulo de Melo Zimbres pela
premiação em concurso instituído pelo CREA/DF".
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2 275, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências no sentido de ceder um
caminhão para uso da Casa do Produtor Rural de São Sebastião".

2276, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências para melhoria do transporte
público que atende ao Varjão e ao Paranoá".

2 277 de 1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Formula
votos'de louvor à Engenheira Maria de Fátima Có Soares pela

j sua eleição à presidência do CREA/DF".

2 278 de 1996 de autoria do Deputado Filippelli, que "Formula
votos'de louvor ao Presidente do CREA, Engenheiro Paterson
Sávio Cardoso".

2 279 de 1996, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Formula apelo ao GDF em favor da permanência do vale-
transporte, como previsto pela legislação em vigor".

2 280 de 1996 de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo que seja criada a Diretoria de Agricultura na
Região Administrativa de SãoSebastião".

2 281 de 1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências para que o convênio firmado
entre a NOVACAP e as Administrações Regionais se estenda as
áreas rurais".

2.282, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Formula
votos'de louvor aoeditor-geral do jornal 'Galo de Briga-.

2 283 de 1996 de autoria do Deputado José Edmar, que
"Reivindica à Federação Brasileira dos Bancos (FEBRABAN)
melhorias do atendimento bancário aos cidadãos".

2 284 de 1996 de autoria do Deputado Odilon Aires, que
"Reivindica ao Governo do Distrito Federal providências junto ao
DMTU no sentido de viabilizar a implantação de parada de ônibus
na Quadra 7 do Riacho Fundo".

2 285 de 1996 de autoria da bancada do PT, que "Reivindica ao
Poder Executivo providências no sentido de promover a
iluminação da Estrada Parque Tamanduá, DF-15".

2 286 de 1996, de autoria da bancada do PT, que "Reivindica ao
Poder Executivo providências no sentido de promover a
conclusão da iluminação da Estrada Parque Paranoá".

2287 de 1996 de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Presta votos de louvor ao jovem Bruno Mariani pelo primeiro
lugar obtido no Festival de Música da Universidade Católica de
Taguatinga, na categoria melhor arranjo musical".

2 288 de 1996 de autoria do Deputado Marco Lima, que
"Reivindica ao Poder Executivo que providencie a conservação e
a limpeza do antigo cemitério da cidade de Planaltina - DF .

2 289 de 1996 de autoria do Deputado José Edmar, que
"Reivindica ao Departamento de Estradas de Rodagem do DFa
instalação de sonorizadores e lombadas eletrônicas na interseção
da Estrada Parque Taguatinga - Guará (EPTG) com a via de
acesso ao Conjunto Habitacional Lúcio Costa, localizado na
Região Administrativa do Guará - RA X".

2 290 de 1996 de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Reivindica providências junto ao Exmo. Sr. Governador do
Distrito Federal no sentido de conceder aos servidores da
Fundação Zoobotânica isonomia de vencimento e de carga
horária com a Fundação do Serviço Socai e a Fundação
Cultural".

2 291, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo a conclusão do projeto urbanístico de São
Sebastião - FÍA XIV".

2 292, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências no sentido de promover o
abastecimento diário de água no Bairro Vila Nova, em Sao
Sebastião - RA XV".

2 293 de 1996 de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Apresenta congratulações e votos de louvor à equipe do
programa Record em Notícias, da Rede Record de Televisão,
Canal 8, Brasília-DF".

2 294 de 1996, de autoria de vários Deputados, que "Solicita ao
Exmo' Sr Governador providências no sentido de tornar sem
efeito o Decreto n° 17.798/96 até que seja votada no Congresso
Nacional a Proposta de Emenda Constitucional n° 13".

2 295 de 1996, de autoria do Deputado Benício Tavares, que
"Submete à Câmara Legislativa o envio de moção ao Presidente
do Departamento de Estradas e Rodagem do Distrito Federal
solicitando a colocação de redutores de velocidade e respectivas
sinalizações na DF-001, às margens da cidade do Riacho Fundo,
em trecho que menciona".

2 296 de 1996 de autoria do Deputado José Edmar, que
"Reivindica à Secretaria de Saúde do Distrito Federal a
manutenção e a ampliação dos convênios, para internação de
doentes mentais".

2 297 de 1996 de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
à Telèbrasília providências no sentido de que seja estendida a
cidade do Paranoá a prestação do serviço denominado 'bina".

2298, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências para que seja melhorada a
segurança pública da cidade do Paranoá - RA VII".
2 299 de 1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências no sentido de destinar uma
viatura policial para a comunidade de Barreiros - RA XIV".

2 300 de 1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências para que seja canalizado o
Riacho Santana, na comunidade de Barreiros - RA XIV".

2 301 de 1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências no sentido de que sejam
implantadas as redes de iluminação pública na comunidade de
Barreiros - RA XIV".

2 302 de 1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências para a recuperação dasestradas
vicinais da Zona Rural de Barreiros - RA XIV".

2 303 de 1996 de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências para a instalação de quebra-
molas emfrente ao Colégio Mackenzie - Lago Sul".

2 304 de 1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências para a construção de um
quebra-molas ao final da DF-140".

2 305 de 1996 de autoria do Deputado Benício Tavares, que
"Solicita ao Secretário de Obras do Distrito Federal a
pavimentação do Setor de Pequenas Empresas e Microempresas
do Riacho Fundo - RA XVII".

MOÇÃO INCLUÍDA:
2 310 de 1996 de autoria do Deputado Manoelzinho, que
"Protesta contra o descaso da maioria das missões diplomáticas e
repartições consulares estrangeiras no tocante ao cumprimento
das leis trabalhistas vigentes no País".

APROVADAS com 13 votos favoráveis. Houve 11 ausências.

(23°) ITEM 23: Votação do Requerimento n° 1.073, de 1996, de
autoria do Deputado Miquéias' Paz e outros, que "Requer a
transformação da sessão ordinária em Comissão Geral para
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debater a situação da CODEPLAN". REJEITADO com 6 votos
favoráveis e 7 votos contrários. Houve 11 ausências.

(24°) ITEM 25: Votação do Requerimento n° 629, de 1996, de
autoria do Deputado Odilon Aires, que "Requer a realização da
sessão ordinária do dia 28 de novembro de 1996 na cidade do
Cruzeiro, em comemoração ao 37° aniversário da cidade"
RETIRADO DE PAUTA.

(25°) ITEM 26: Votação do Requerimento n* 881, de 1996, de
autoria do Deputado Daniel Marques, que "Solicita ao Exmo. Sr.
Governador do Distrito Federal informações sobre as obras
iniciadas e/ou concluídas em 1995, noâmbito das administrações
direta e indireta do Distrito Federal". NÃO HOUVE QUORUM
PARA DELIBERAÇÃO.

5 - COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

-Registra a presença, na Câmara Legislativa, do ex-
Deputado José Ornellas.

- Anuncia a visita do Sr. Abrahão Andreão, do Lions de
Vitória, que se encontra em Brasília com suaequipe para atuar na
defesa da campanha contra a liberação das drogas.

-Parabeniza o Deputado José Edmar e sua equipe da
Gráfica pela continuidade e pelo aperfeiçoamento do trabalho
criado pelo Deputado Salviano Guimarães na 1* legislatura.

~ - Sente-se orgulhoso pelo lançamento do DF-Letras em
braile e em fita cassetee por sera CLDF o único Parlamento que
edita revista de caráter literário e cultural.

6 - ENCERRAMENTO

OSr. Presidente (Geraldo Magela):

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente
sessão.

(Levanta-se asessão ás16 horas e 49 minutos.)

Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

De acordo com o Art. 65, do RICLDF, as Sessões Ordinárias
serio realizadas às segundas, terças, quartas e quintas-feiras.

Obs.:

A) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n* 117/96, de autoria
do Sr. Deputado LUIZ ESTEVÃO, que concede Título de Cidadão
HoP2rí"?,a,0. £focurador-Geral de estica, Senhor HUMBERTO
ADJUTO ULHOA.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Último Dia:

19/11/96
26/11/96

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n* 120/96, de autoria
do Sr. Deputado RENATO RAINHA, que concede o Titulo de
JOSE^FRmJoscore^^9 a° Exce'entíssímo Senh°rMinistro
PRAZO P.ARA EMENDAS T Dia:

Último Dia:
19/11/96
26/11/96

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n* 122/96, de autoria
doSr Deputado RENATO RAINHA, que susta os efeitos da Portaria
n 74, de 01 de setembro de 1995 que suspende o registro de
certificados e diplomas dos Cursos Projeto Crescer

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

^R?ÍII° DE LuEI n 240?/*>. ^ autoria do Sr. Deputado BENÍCIO
TAVARES, que altera a Lei n° 1172, de 24 de julho de 1996 que
institui procedimentos para obtenção do Alvará de Construção e

da Carta de Habite-se de edificações no Distrito Federal e dá
outras providências'.

PRAZO PARA EMENDAS l'Dia:
Ultimo Dia:

19/11/96
26/11/96

"cÍÍS&tT? DE LEJ nl2404/96, de autoria do Sr. Deputado TADEU
FILIPPELLI. que dispõe sobre a participação do Governo do
Distrito Federal nos contratos de financiamentos de casa própria
firmados com a Caixa Econômica Federal

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

19/11/96
26/11/96

- P^PJETO DE LEI n" 2405/96, de autoria dos Srs. Deputados LUIZ
ESTEVÃO e EDIMAR PIRENEUS. que destina área para uso misto
residencial e comercial na Vila São José em Brazlândia (RA-IV)
PRAZO P.ARA EMENDAS VDia:

Ultimo Dia:
19/11/96
26/11/96

- PROJETO DELEI n°2406/96, de autoria do Sr. Deputado MARCO
LIMA, que altera a Lei n" 239, de 10fie fevereiro de 1992 que
Dispõe sobre a extinção do Caixa Único, sobre a criação de

novos mecanismos de gerenciamento do sistema de transporte
publico do Distrito Federal e dá outrasprovidências'.

PRAZO PARA EMENDAS 1'Dia:
Ultimo Dia:

19/11/96
26/11/96

- PRQJETO DE LEI n° 2407/96, de autoria do Sr. Deputado
MIQUEIAS PAZ, que institui a disciplina "Formação para o
Trânsito nos currículos de 1' e 2* graus da rede de ensino do
Distrito Federal e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

19/11/96
26/11/96

cePxr°-W0 DEwLE,' n° "O,8/*-. ^ autoria do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que declara o Clube Pnmavera, entidade de utilidade
publica.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia:
Ultimo Dia:

19/11/96
26/11/96

irr8$%? DE LEI n* 2409/96. de autoria do Sr. Deputado LUIZ
EíXEVAO- oue declara o Ceilãndia Esporte Clube, entidade de
utilidadepublica.

PRAZO PARA EMENDAS rDia:
Último Dia:

19/11/96
26/11/96

PROJETO DE LEI n* 2410/96,jie autoria do Sr. Deputado XAVIER,,„„ „,.,„ - pA^A FAM}UAgFToJt&g? *L, ASSOCIAÇÃO '"CRISTÃ"CARENTES, entidade de utilidade pública.
PRAZO PARA EMENDAS rDia:

Ultimo Dia:
19/11/96
26/11/96

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n* 118/96,de autoria
do Sr. Deputado XAVIER, que concede Titulo de Cidadão Honorário
ao Senhor JOSÉAUSDE AZEVEDO UMA.

PRAZO P.ARA EMENDAS

- PROJETO DE LEIn' 2411/96, de autoria do EXECUTIVO LOCAL,
%nri%L0nJ?&a!PÍ *,'^g&2S Desenvolvimento EconõmicoèSocial do Distrito Federal - PADES e dá outras providências.
PRAZO PARA EMENDASl*Dia:

Último Dia:
19/11/96
26/11/96

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n* 119/96, de autoria
do Sr. Deputado LUIZ ESTEVÃO, que susta os efeitos do Decreto
ir 17.79B. de 1' de novembro de 1996, do Sr. Governador do
Distnto Federal.

PRAZO PARA EMENDAS rDia:
Ultimo Dia:

19/11/96
26/11/96

l°I>la:
Ultimo Dia:

19/11/96
26/11/96

pFpRF°/rE£° 1ÍLLEI ? I4)2/96' í a.u,oria d0 Sr DePu,a*> EDIMARriRLNEUS, que estabelece diretnzes para o policiamento
ostensivo e a segurança dos estabelecimentos de ensino
localizados nas Regiões Administrativas do Distrito Federal e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS J/Dia:
Ultimo Dia:

19/11/96
26/11/96
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-PROJETO DE LEI n» 2413/96 de autoria do Sr. Deputado BENÍaO
TAVARES, que desafeta área lateral ao lote do Clube da Aòòfcr-fc
e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS

puniFTO DF I FI n° 2414/96, de autoria do Sr. Deputado JOSÉ

providências.

PRAZO PARA EMENDAS

Io Dia:
Ultimo Dia:

r Dia:
Ultimo Dia:

19/11/96
26/11/96

19/11/96
26/11/96

pnniFTO DF LEI n° 2415/96, de autoria do Sr. Deputado JOSÉ

Regões Administrativas III - Taguatinga; IX - Ceilãndia e XII -
Samambaia e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia:

19/11/96
26/11/96

PROIFTO DE LEI n° 2416/96, de autoria do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO que determina a 'distribuição de remédios aos
pacientes que especifica e dá outras providências.
PRAZO PARA EMENDAS

Administrativas do Distnto Federal.

PRAZO PARA EMENDAS

dá outras providências.

PRA7.OPARAEMEND.AS

„„.,„„ nF , FI n» 2419/96, de autoria do Sr. Deputado

da outras providências.

PR AZO PARA EMENDAS

Sebastião - RA XIV.

PR A7.QPARA EMENDAS

das Microempresas e das Empresas oe rvHu*
SIMPLES.

PRAZO PARA EMENDAS

„n„reTn nF i vi „' 2422/96 de autoria do Sr. Deputado LUIZESTEVÃO°q^d!finê numeração predial para as áreas que
especifica.

PR A7.Q PARA EMENDAS

Advenâtàdo 7" Dia em Sobradinho (RA-V).
PR A7.QPARA EMENDAS

r Dia:
Ultimo Dia:

r Dia:
Ultimo Dia:

r Dia:
Ultimo Dia:

r Dia:
Ultimo Dia:

r Dia:
Ultimo Dia:

rDia:
Ultimo Dia:

1° Dia:
Ultimo Dia:

;• Dia:
Ultimo Dia:

19/11/96
26/11/96

25/11/96
02/12/96

25/11/96
02/12/96

25/11/96
02/12/96

25/11/96
02/12/96

25/11/96
02/12/96

25/11/96
02/12/96

25/11/96
02/12/96

PROJETO DE LEI n" 2425/96, de autoria do Sr. Deputado LUIZ
FSTEVAO que declara o Conselho de Bem-Estar Social de
Brasília - CBESB, entidade de utilidade publica.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

pro IFTO DE LEI n° 2426/96, de autoria do Sr. Deputado RENATORAINHA.%e incorpora â Região Administrativa de Taguatinga
(RA-III) a área que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

nuniKTO DF I EI n° 2427/96, de autoria do Sr. Deputado CÉSAR
\\c?rd± aue dispõe sobre a criação do Programa deRfssolàa^deWrilidiãrio, através da'exibição de vídeo? em
rirriuto fechado de teevisão, denominado UKUJiiy
EDUCATIVO- no âmbito do Sistema Penitenciam do Distnto
Federal, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

PRO IFTO DE LEI n° 2428/96, de autoria do Sr. Deputado DANIELMARQUES"ire desafeta área'pública para falação da escola
de enfermagem da Região Administrativa de Planaltina (RA-VI) e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS

pro IFTO DE LEI n° 2429/96, de autoria do Sr. Deputado LUIZEsfEvko°queEdãnencritérios para ocercamento de terrenos
destinados à chácaras, situados no Setor de Habitações
Individuais Sul SHIS, RA XVI.

PRAZO PARA EMENDAS

rDia:
Ultimo Dia:

rDia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n" 2430/96, de autoria do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO que dispõe sobre aconfecção, fixação e conservação
das Placas de Endereçamento noDistrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n° 2431/96, de autoria do Si. Deputado LUIZ
FSTEVAO que cria Classes Integradoras. insendas em EscolasA Ensino Regular, nas diversís Regionais de Ensino para
atendimento aoí alunos portadores de deficiência visual, de pré-
escola e alfabetizaçâo.

PRAZO PARA EMENDAS rDia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n° 2432/96, de autoria do Sr.. Deputado ZÉ
RAM ALHO que dispõe sobre a utilização de áreas intershciais no
Distrito Federal, denominadas "becos" e entrequadras, portrailers,
quiosques e similares, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS rDia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DELEI n°2433/96, deautoria do Sr. Deputado XAVIER,
oue isenta de pagamento do Imposto sobre a Propnedade de
Veículos Automotores - IPVA - e de multas os probnetànos de
veículos automotores roubados, furtados ou extorquidos.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DELEI n°2434/96. deautoria doSr Deputado XAVIER,
que dispõe sobre a política do Distrito Federal de amparo ao idoso,
criao Conselho do Idoso e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DELEI n°2435/96, deautoria doSr. Deputado XAVIER,
que cria o Programa de Apoio e Orientação Técnica a Construção,
a Reforma e £Melhoria de Moradia para Famílias de Baixa Renda
- PROMORAR.

PRAZO PARA EMENDAS I°Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n" 2436/96, de autoria do Sr. Deputado XAVIER,
que assegura acesso gratuito nos estádios de futebol do Distnto
Federal aos idosos na forma que especifica.

PR.AZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DELEIn"2437/96, deautoria do Sr. Deputado XAVIER,
que dispõe sobre a distribuição de lotes resultantes de
parcelamento na Expansão da QE 38 e 48 da Região
Administrativa do Guará (RA-X) e dá outras providências.
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PR.AZO PARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia

25 11'96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n" 2438/96, de autoria do Sr. Deputado XAVIER,
quecna o Programa de Incentivo à Produção do Novilho Precoce
e dâ outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:
Ultimo Dia:

25-'11/96
02'12/96

- PROJETO DE LEI n° 2439/96, de autoria do Sr. Deputado XAVIER,
que toma obrigatório o uso do copo descartável em bares e
estabelecimentos congêneres que vendem bebidas.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia:

25'11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n" 244Q/96, de autoria do Sr. Deputado XAVIER,
que declara a ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE EQUOTERAPIA -
ANDE BRASIL, entidadesde utilidade pública.

PR.AZO PARA EMENDAS Io Dia:
lltiino Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI ji° 2441/96, de autoria do Sr. Deputado XAVIER
que declara a AÇÃO SOCIAL SEMEADORES DO AMOR -
SEMAR, entidade de utilidade pública.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n° 2447/96, de autoria do EXECUTIVO LOCAL,
que dispõe sobre a alteração do artigo 11 da Lei n" 513, de 28 de
julho de 1993, que autoriza a criação da Companhia do
Metropolitano do Distrito Federal - Metrô - DF.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n° 2448/96, de autoria do Sr. Deputado
MANOEL DE ANDRADE, que transforma em Avenida Comercial
os comércios das Quadras 25 e 26 do Setor Leste do Gama e dá
outras providências.

PR.AZO PARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n° 2449/96, de autoria do Sr. Deputado PENIEL
PACHECO, que dispõe sobre a regularização da ocupação, por
emissoras de televisão e de freqüência modulada de radiodifusão,
de áreas da Torre de Televisão de Brasília, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n° 2450/96, de autoria do Sr. Deputado
MIQUEIAS P.AZ, que dispõe sobre incentivo tarifário às empresas
que investiram ou que vierem a investir em infra-estrutura básica
de responsabilidade do poder público, em áreas consideradas de
desenvolvimento e dá outras providências.

PR.AZO PARA EMENDAS Io Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n° 2451/96, de autoria do Sr. Deputado
MIQUEIAS PAZ, que dispõe sobre a destinação comercial das
quadras de números setecentos, ao longo da avenida W3 Sul e dá
outras providências.

PR.AZO PARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

- rROJETO DE LEI n° 2452/96, de autoria do Sr. Deputado XAVIER,
que autoriza o Poder Executivo a criar o Programa de Proteção às
Margens de Rios, Riachos e Córregos.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n" 2453/96, de autoria do Sr. Deputado XAVIER
que estabelece normas para a prevenção da transmissão da AIDS
nos estabelecimentos que especifica e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETODELEI n°2454/96, deautoria doSr. Deputado XAVIER,
que dispõe sobre a assistência religiosa prestada por pastores
evangélicos na rede hospitalar do Distrito Federal.

PR.AZO PARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

^MTrVrn^A?! LEJcn° 2455/96' de autoria do Sr DeputadoANTOMO JOSÉ - Cafu e OUTROS, que altera o potencial
construtivo paraedificações referida na NGB-64/89.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

\ÇR?£E.TO DE LEI " 2436/96, de autona do Sr. Deputado MARCOS
ARRUDA, que dispõe sobre a criação da Concha Acústica na
cidade doNúcleo Bandeirante, e dá outras providências.

PR.AZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

B) COMISSÃO DE ECONOMIA. ORÇAMENTO EFINANÇAS

ü-nTÍr^T? DE L3l 1°1049™, de autoria do Sr. Deputado TADEU
HLIPPELL1 que dispõe sobre a regularização e a ocupação do
Parque da Cidade, localizado na Região Administrativa I- Brasília

PR.AZO PARA EMENDAS 1' Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n° 1064/95, de autoria do Sr. Deputado
RODRIGO ROLLEMBERG, que autoriza a Companhia Imobiliária
de Brasília (TERRACAP) a alienar lotes residenciais em favor das
famílias residentes no Anexo III do Brasília Palace Hotel e
Adjacências e dá outras providências.

PR.AZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n° 1216/96, de autoria do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que dispõe sobre a ocupação das passagens
subterrâneas do Eixo Rodoviário do Plano Piloto - RA I.

PR.AZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n" 1335/96, de autoria do Sr. Deputado RENATO
RAINHA, que institui a obrigatoriedade da realização de exame
preventivo de Hemoglobinopatias em todas as matemidades
públicas do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n" 1370/96,de autoriado Sr. Deputado RENATO
RAINHA, que dispõe sobre a exigência do cartão de vacinas no
ato da matricula nos estabelecimentos de ensino do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS rDia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n° 1488/96,de autoria do Sr. Deputado CÉSAR
LACERDA, que autoriza o Poder Executivo a criar a Sub-
Administração Regional do DVO, na Região Administrativa do
Gama, e da outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n° 1489/96, de autoria do Sr. Deputado CÉSAR
LACERDA, que autoriza o Poder Executivo a criar a Sub-
Administração Regional do Setor Sudoeste,
Administrativa do Cruzeiro, e dá outras providências.

PRAZO P.ARA EMENDAS rDia:
Ultimo Dia:

na Região

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n° 1491/96, de autoria do Sr. Deputado CÉSAR
LACERDA, que autoriza o Poder Executivo a criar a Sub-
Administração Regional do Núcleo Rural Incra 8, na Região
Administrativa de Brazlândia. e dáoutras providências

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

í rR?DnT° DE LEI n" *503/96, de autoria do Sr Deputado CÉSARLACERDA, que acrescenta o artigo 3' à Lei $ 441/93 ave
rela%noZs%Ú%dZ^%Uív%a conceder remissão de débfot
DecreteUri £ÍvK«-C?ntnbumtesJ que serefere ° artí9° 92, douecreto-Lei n 62/66 , renumerando-se osdemais artigos.
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PR.AZO PARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia:

20/11/96
27/11/96

PROIETO DE LEIn° 1535/96, deautoria do Sr. Deputado MARCOS
"arruda, aue autoriza o Governo do Distrito Federal a firmarÍK com aRede Ferroviária Federal (RFFSA) eainiciativa
privada, e dá outras providências.

PR AZO PARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n" 1540/96, de autoria do Sr Deputado
ri Ái IDIO MONTEIRO que cria o Pólo de Bijutenas do Distnto%ter™aAdrinis^o Regional do Guará (RA-X) e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n" 1582/96, de autoria do Sr. Deputado MARÇO
LIMA. que altera oart. 7' da Lei n' 462, de 22 de junho de 1993, e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS rDia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n° 1584/96, de autoria do Sr. Pautado WASNY
DE RoÜrE que dispõe sobre ainstalação de painéis destinados à
publicidade, na Estação Rodoviária de Brasília.
PR AZ.O PARA EMENDAS Io Dia:

Ultimo Dia:
25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n° 1593/96, de autoria do Sr, Deputado MARCOS
ARRUDA, que cria espaço para recreação infantil no vão dosMis dos Blocos Residenciais em todas as Regões
Administrativas do Distrito Federal, e dá outras providências.

PR.AZO PARA EMENDAS rDia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n° 1599/96, de autoria do Sr. Deputado ODILON
AIRES que dispõe sobre a inclusão da Semana, Nacional da
Famíla no calendário oficial de eventos da Secretana de Tunsmo
do Distrito Federal.

PR.AZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

.PROJETO DE LEI n; 1665/96 *jautoria, do Sr. Datado DANIEL
SBSStatt Áyodpn0^otp%çdaePüb,ica 'na ORO-A.
em Candangolândia (RA-XIX).

PR AZO PAR A EMENDAS

da Vila Planalto em Centro de Saúde.

r Dia:
Ultimo Dia:

rDia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

21/11/96
28/11/96

providências.

PRAZO PARA EMENDAS rDia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

canteiros de obras.

PRAZO PARA EMENDAS

wonifto DF I FIn" 1754/96, de autoria do Sr. Deputado RENATO

transportadas ou não, no âmbito do Distnto Federai.
PR AZO PARA EMENDAS

PRO IFTO DE LEI n* 1759/96, de autoria do Sr. Deputado RENATO
i a?t?ha niii dsòõe sobre à concessão de Indenização aosS^fe n7& bombeiros rrOitares eagentes de trânsito
nJscIsndeTorte ou invaüdez permanente decorrentes do
cumprimento do dever.

r Dia:
Ultimo Dia:

rDia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

25/11/96
02/12/96

PR.AZO PARA EMENDAS

PR AZO PARA EMENDAS

r Dia: 25/11/96
Ultimo Dia: 02/12/96

DoniíTO DF I FI n° 1809/96, de autoria do Sr. Deputado
MANOEL DE ANDRADE que> dispõe sobre aobrigatoriedade dosSh^riqCentr^^eniros Comerciais e Estabelecimentos de
DiSes Publicas instalarem em suas dependências, sanitáriospúbicos para deficientes físicos ementais com acompanhantes e
dá outrasprovidências.

1* Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

PRO IFTO DE LEI n° 1814/96, de autoria do Sr. Deputado CÉSARLACERDA qutt dispõe sobre a criação de caixas especiais nos
^uriermercados do Distrito Federal, destinados ao atendimento depessTal/portadorasTde"deficiências físicas, mulheres gestantes e
idosos, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS I0Dia:
Último Dia:

18/11/96
25/11/96

- PROJETO DE LEI n° 1824/96 de autoriii do Sr Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que dispõe sobre a utilização do loteB daQII (atual
Ql 5) do Setor de Habitações Individuais Sul -SHIS, HA xvi.
PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

1'Dla: 25/11/96
Ultimo Dia: 02/12/96

PRO IFTO DE LEI n° 1833/96, de autoria do Sr. Deputado
MAn8el DE ANDRADE que cria oSetor de Mansões da Üegâo
Administrativa do Gama e dá outras providências.

rDia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

PROJETO DE LEI n° 1853/96, de autoria da Sra Deputada MARIAJOSÉ?-Marunha, que dispõe sobre acriação das Bienais Regonal e
Nacional de Arte de Brasília.

PR AZO PARA EMENDAS ^^ 25/11/96
-PROJETO DE LEI n° 1858/96, de autoria do SrDepuüdo DANIEL
MARQUES, que altera o§6" do artigo 28, da Lei n° 239, de 10 de
fevereiro de 1992.

PRAZO PARA EMENDAS l0Dia:
Último Dia:

21/11/96
28/11/96

pro ÍFTO DE LEI n° 1897/96, deautoria daSra. Deputada MARIAJOSÉ -Manüiha quê autoriza o Poder Executivo a instituir oSertiço Social Autônomo Fundação Brasiliense de Comunicação -
FBCe dá outras providências.

PR AZO PARA EMENDAS l°Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEIn° 1912/96, de autoria do Sr. Deputado TADEU
FILIPPELLI que dispõe sobre a alteração de gabarito na Av.
Transveríal do Paranoá - Região Administrativa Vil, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEIn°1915/96, de autoria do Sr Deputado RENATO
RAINHA, que dispõe sobre a criação do Se&r de Micro e
Pequenas Empresas no Recanto das Emas (RA-xvj.

PR AZO PARA EMENDAS I°Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

PROJETO DE LEIn"1962/96, de autoria do Sr. Deputado MARCOS
ARRUDA, que dispõe sobre êbrigatoriedade de demarcação de
áreanoSetor Bernardo Sayâo. na Regâo Administrativa VIII-
Núcleo . Bandeirante, objetivando a. instalação de Escola
Profissionalizante, e dá outras providências.

PR AZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

-PROJETO DE LEI n" 1964/96, de autoria do Sr Deputado MARÇOS
ARRLTDA, que cria o programa Incentivo à Cultura Local, e dá
outrasprovidências.

PR AZO PARA EMENDAS rDia:
Ultimo Dia:

18/11/96
25/11/96

PROJETO DE LEI n* 1971/96, de autoria do Sr. Deputado JOSÉ
Êdmar: aue dspóe sobre a deknaçSo de áreas para instalaçãode%^os%t^tdmento. lavagemelubrificação de velculosna
Regâo Administrativa XV - Recanto das Emas. e dá outras
providências.
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PRAZO PARA EMENDAS rDia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

D^?JfTO D5L¥ n l.9™96. de autoria do Sr. Deputado RENATO
RAINHA, que dispõe sobre a veiculação de informação a respeito
de probabilidades de acerto emprodutos colocados à venda que
impliquem em chance aleatória de obtenção de prêmios e dá
outras providências

PR.AZO PARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

wi?SSÍ?J?»PE LE/" n° 2017/96' de autoria do Sr. Deputado
MIQUEIAS PAZ, quedestina as áreaspúblicas contíguas ao Metrô
para edificação de espaços para creches e abrigos para a terceira
idade.

PR.AZO P.ARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n" 2023/96, de autoria do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que institui o Cadastro de Manutenção dos Sistemas
de Segurança contra Incêndios das Edificações.

PRAZO PARA EMENDAS rDia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n" 2025/96, de autoria do Sr. DeputadoXAVIER,
quedesafetaa áreapública que especifica e define sua ocupação.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n° 2031/96, de autoria do Sr. Deputado WASNY
DE ROURE, que altera a redação do § 1°, do artigo 1", da Lei n"
1.139. de 10 de julho de 1996.

PRAZO PARA EMENDAS rDia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n° 2032/96, de autoria do Sr. Deputado WASNY
DE ROURE, que cria a Escola de Música do Guará, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS rDia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n" 2056/96, de autoria do Sr. Deputado RENATO
RAINHA, que altera a redação do inciso IVdo artigo 2"da Lei n"
1.171, de 24 de julho de 1996, que "Dispõe sobre o Alvará de
Funcionamento para estabelecimento comerciais, industriais e
institucionais e da outras providências".

PRAZO PARA EMENDAS rDia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n° 2068/96, de autoria doSr.Deputado ODILON
AIRES, que dispõe sobre a localização da caixa padrão de
medição do consumo de água em residências no Distnto Federal,
e dá outras providências.

PRAZO P.ARA EMENDAS ;• Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n°2082/96,deautoria doSr. Deputado BENÍCIO
TAVARES, que autoriza o Poder Executivo a construir uma torre
de transmissãode sinais de TV para a área da Fercal- RA V.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n° 2085/96, de autoria dos Srs. Deputados LUIZ
ESTEVÃO e JOSÉ EDMAR, que dispõe sobre o credenciamento
para os serviços de limpeza e manutenção de túmulos nos
cemitérios do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS rDia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n° 2.228/96, de autoria dos Srs. Deputados
WASNY DE ROURE e ANTÔNIO JOSÉ - Caru, que dispõe sobre a
pavimentaçãoda estrada que menciona e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

C) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n* 703/95, de autoria da Sra. Deputada MARIA
JOSÉ - Maninha, que dispõe sobre a recomposição da cobertura
vegetal no Distnto Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia:
Último Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE LEI n° 882/96, de autoria do Sr. Deputada LUIZ
ESTEVÃO, que dispõe sobre a reserva de área para estações
elevatónas no Distnto Federal.

PRAZO PARA EMENDAS rDia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DELEIn°1169/96, de autoria do Sr. Deputado MARCOS
ARRUDA, que dispõe sobre autorização à implantação da
Biblioteca Publica do Lago Sul (RA-XVI) e dá outras providências

PRAZO PARA EMENDAS rDia:
Ultimo Dia:

21/11/96
28/11/96

- PROJETO DE LEI n" 1193/96, de autoria do Sr. Deputado
CLÁUDIO MONTEIRO, que dispõe sobre a criação do Parque
Recreativo do Núcleo Bandeirante.

PRAZO PARA EMENDAS rDia:
Último Dia:

21/11/96
28/11/96

- PROJETO DE LEI n° 1248/96, de autoria do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que fixa o limite máximo de membros nos diversos
Conselhos das Empresas Públicasdo Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia:

25/11/96
02/12/96

- PROJETO DE L^I n* 1856/96, de autoria da Sra. Deputada MARIA
JOSÉ - Maninha, que autoriza o Poder Executivo a conceder aos
servidores.que especifica, Parcela Autônoma de Integração ao
Sistema Único de Saúde do Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS rDia:
Último Dia:

21/11/96
28/11/96

NOTA: os prazos para EMENDAS poderão ser alterados em virtude
da não realização de algumas Sessões previstas.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA

CONVOCAÇÃO
33- REUNIÃO ORDINÁRIA

De ordem do Sr. Presidente da Comissão de Constituição e Justiça. Deputado
João de Deus, nos termos do art. 44 do Regimento Interno, ficam convocados os
membros desta Comissão paraa 33" Reunião Ordinária, a ser realizada no dia 26 de
novembro de 1996, às 10 horas, na Sala de Reuniões das ComissSes. para apreciação
da pautaquese apresenta em seguida.

Em 22 de novembro de 1996.

-ST,

ELVIO JOSE^EIRELES
Coordenador

PAUTA DA 33*REUNIÃO ORDINÁRIA
26 DE NOVEMBRO DE 1996

I - ATAS DA 32* REUNIÃO ORDPWÁRIA E T EXTRAORDINÁRIA REALIZADAS
EM 19 E 20 DE NOVEMBRO, RESPECTIVAMENTE.

II - PARECER DO VENCIDO

PROJETO DE LEI N* 1.792/96

Dispõe sobre a permanência dos empregados contratados sem concurso público nos
quadros de pessoal do Distrito Federal.
AUTOR: Deputado Tadeu Filippelli
RELATORDOVENCIDO: Deputado LuizEstevão
PARECER: FAVORÁVEL
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m . MATÉRIA PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

ITEM 01 -PROJETO DE LEI N* 1.167/96
Dispõe sobre autorização para a implantação da biblioteca publica do
Lago Norte ( RA XVIII) edáoutras providências.
AUTOR: Deputado Marcos Arruda
RELATOR, par» análise das 2 emendas da CEOF: Deputado Luiz
Estevão

PARECER: FAVORÁVEL

ITEM 02 - PROJETO DE LEI N* 1.213/96
Determina ao Poder Executivo a divulgação de mensagens que alertem
contra o uso de drogas.
AUTOR:DeputadoRenato Rainha
RELATOR, para análise da emenda da CEOF : Deputado Luiz
Estevão
PARECER: FAVORÁVEL, NA FORMA DA SUBEMENDA

ITEM 03- PROJETO DE LEI N* 907/93 (83/95)D,spõe sobre aobrigatoriedade de manutenção mensal nos elevadores dos
edifíciosresidenciaise comerciais.
AUTOR: Deputado Geraldo Magela , „., ,.
RELATOR para análise da subemenda da CEOF: Deputado Claud.o
Monteiro
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM04- PROJETODE LEI N* 298/95
Cria o Parque Ecológico do Guará em área que menciona e da outras
providências.
AUTOR: Deputado Antônio Caiu
RELATOR, para análise da emenda de plenário, em 1 turno:
DeputadoJoão de Deus
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM05- PROJETODE LEI N* 1.461/94
Dispõe sobre o serviço de capelania religiosa nos hospitais públicos do
Distrito Federal e sobre o livre acesso de pastores e sacerdotes aos
mesmos.

AUTOR: Deputado Wasny de Roure
RELATOR, para análise da emenda da CAS :Deputado João de Deus
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM06-PROJETO DELEI N" 1.487/96
Dispõe sobre aobrigatoriedade da divulgação de fotografias de crianças e
adolescentes desaparecidos, nas cartelas ou cupons de bingo na
modalidade telebingo e dáoutras providências.
AUTOR: DeputadoCésar Lacerda
RELATOR, para análise da subemenda da CEOF: Deputado
Euripedes Camargo
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM 07-PROJETO DE LEI N" 1.159/96
Torna obrigatório o uso do Código de Endereçamento Postal -CLP nas
placas indicativas dos logradouros do Distrito Federal e da outras
providências.
AUTOR:DeputadoRenato Rainha
RELATOR, para análise da subemenda da CEOF: Deputado Marco
Lima

PARECER: FAVORÃVEL

ITEM 08 -PROJETO DE LEI N°742/95
Contém normas deexecução penal noâmbito do Distnto hederal.
AUTOR: Deputado Renato Rainha
RELATOR, para análise do substitutivo da CEOF: Deputado Cláudio
Monteiro
PARECER: FAVORÃVEL

ITEM09 - PROJETODELEI N* 934/95
Cria ocemitério público do Paranoá edáoutras providencias.
AUTOR:Deputado JoséEdmar .
RELATOR, para análise das 3 emendas da CAS: Deputado Luiz
Estevão

PARECER: FAVORÁVEL

ITEM10- PROJETODELEI N* 756/95
Cria oprograma Estante do Escritor Brasiliense a ser desenvolvido nas
bibliotecas públicas, nas escolares e em todas as bibliotecas localizadas
nos prédios da administração direta, indireta, autárquica efundacional do
Distrito Federal.
AUTOR: Deputado Geraldo Magela
RELATOR, para análise da emenda da CAS: Deputado Luiz Estevão
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM11-PROJETODE LEI N* 1.299/96
Dispõe sobre a inclusão da disciplina Imc.ação à Qualidade Total, no
currículo das escolas de Io e2° graus da rede oficial de ensino eda outras
providências.

AUTOR: Deputado Marcos Arruda
RELATOR, para análise da emenda da CEOF: Deputado Luiz Estevão
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM 12 - PROJETO DE LEI N* 875/95
Dispõe sobre a reserva de área para instalação de estações de tratamento
de esgoto nas cidades do Distrito Federal odà outras providencea
AUTOR: Deputado LuizEstevão
RELATOR para análise das 3emendas da CEOF: Deputado Cláudio
Monteiro ^^wrt :
PARECER: FAVORÁVEL, ÁS EMENDAS V 1e 3, BEM COMO A
DE N* 2, NA FORMA DA SUBEMENDA

ITEM 13 - PROJETO DE LEI N* 862/95
Dispõe sobre o feriado nodia 2 denovembro.
AUTOR: Deputado Miquéias Paz
RELATOR, para análise das 3 emendas da CEOF: Deputado João de
Deus

PARECER: FAVORÁVEL

ITEM 14 - PROJETO DE LEI IV 1.220/93(1.373/94)
Regulamenta os arts. 297 e344, §4o, da Lei Orgânica do Distnto Federal.
AUTOR DeputadoWasnyde Roure
RELATOR: DeputadoMarcoLima
PARECER: FAVORÃVEL, NA FORMA DO SUBSTITUTIVO
(LIDO EM 17.09.96)
VISTA: Deputado Renato Rainha
VOTO EM SEPARADO: NÃO PROFERIU

ITEM 15 - PROJETO DE RESOLUÇÃO N* 62/96
Altera a redação do capitulo II do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do DistritoFederal.
AUTORES: DeputadoDanielMarquese outros
RELATOR: DeputadoMarco Lima
PARECER: FAVORÁVEL, NAFORMA DO SUBSTITUTIVO

ITEM16-PROJETO DELEI N* 1.502/96
Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de urnas coletoras de
reclamações e sugestões escritas dos usuários do Sistema de Transporte
Coletivo noDistrito Federal e dáoutras providencias.
AUTOR: Deputado Marcos Arruda
RFI ATOR- Deputado Luiz Estevão
PARECER:' FAVORÁVEL, NA FORMA DO SUBSTITUTIVO

ITEM17-PROJETO DELEI N* 1.236/96
Dispõe sobre a concessão de incentivo a policiais civis e militares pela
apreensão de armas de fogo edá outras providências.
AUTORES: Deputados Marcos Arruda eJoio de Deus
RELATOR: Deputado Marco Lima
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM 18 - PROJETO DE LEI V 1.745/96
Estabelece normas para a realização de concurso público, no âmbito da
Companhia Urbanizadora da Nova Capital - NOVACAP, visando ao
preenchimento dos cargos ocupados por empregados contratados sob a
forma de convênios e dá outras providências.
AUTOR: DeputadoCésar Lacerda
RELATOR: Deputado Benício Tavares
P.ARECER: FAVORÁVEL

ITEM 19 - PROJETO DE LEI N* 1.790/96
Dispõe sobre a prestação de serviço suplementar ao serviço telefônico
público para pessoas deficientes auditivas edáoutras providências.
AUTORA: Deputada Maninha
RELATOR- Deputado BenícioTavares
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM 20 - PROJETO DE LEI N* 1.742/96
Destina área para a feira permanente doRecanto das Emas.
AUTOR: Deputado TadeuFilippelli
RELATOR: Deputado BenícioTavares
PARECER: FAVORÁVEL, COM1 EMENDA DORELATOR

ITEM 21- PROJETO DE LEI N* 1.514/96
Institui a obrigatoriedade de mensagem aos deficientes auditivos na
propaganda oficial.
AUTORA: Deputada Maninha
RELATOR: Deputado BenícioTavares
PARECER: FAVORÁVEL, COM1 EMENDA DORELATOR

ITEM 22 - PROJETO DE LEI N* 251/95
Dispõe sobre a criação do Parque Recreativo da Cidade-Satélite de Santa
Maria e dá outvs providências.
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AUTOR: DeputadoCésar Lacerda
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro

,TC„ ,, ^£lCER: FAVORÁVEL, COM 3EMENDAS DO RELATOR
ITEM 23 - PROPOSTA DE EMENDA ÀLEI ORGÂNICA N* 24/96

Altera a redação do inciso III do art 22 da Lei Orgânica do Distnto
Federal.

ALTORES: Deputado Renato Rainha e outros
RELATOR: Deputado Marco Lima
PARECER: FAVORÁVEL, COM 1EMENDA DO RELATOR

ITEM 24 - PROJETO DE LEI IV 1.843/96
Dispõe sobre o processo deregularização deáreas particulares do Distrito
Federal em que estão situados parcelamentos do solo com população
considerada de baixa renda e dá outrasprovidências. —
AUTORA: Deputada Maninha
RELATOR: Deputado Marco Lima
PARECER: FAVORÁVEL, NA FORVLA DO SUBSTITUTIVO

ITEM 25 - PROJETO DE LEI N*1.947/96
Reserva áreaparaa construção da Estação Rodoviária da Cidade-Satélite
de Recanto das Emase dá outrasprovidências.
AUTOR: DeputadoCésar Lacerda
RELATOR Deputado Marco Lima
PARECER: FAVORÁVEL, COM 2 EMENDAS DO RELATOR

ITEM 26 - PROJETO DE LEI N*1.772/96
Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de sistema eletrônico de
alarme detetor de gás nos estabelecimentos que menciona e dá outras
providências.
AUTOR: Deputado Odilon Aires
RELATOR: Deputado Renato Rainha
PARECER: FAVORÁVEL, COM 4 EMENDAS DO RELATOR

ITEM 27 - PROJETO DE LEI V 1.900/96
Permite a flexibilização de usos nos iotes dos Conjuntos 19 e 24 da QNA
em Taguatinga, RA III.
AUTOR: Deputado Luiz Estevão
RELATOR: Deputado Renato Rainha
P.ARECER: FAVORÁVEL, COM 2 EMENDAS DO RELATOR
RESULTADO:

AUTOR: Deputado Wasny de Roure
RELATOR: Deputado Renato Rainha
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM 34 - PROJETO DE LEI N*2.118/96
Dispõe sobre alteração de sistema viário garantindo nível de segurança
compatível com a via DF 003 para modificação do acesso à Cidade-
Sateüte de Santa Maria. RA XIII, edá outras providências.
AUTORES: Deputado Odilon Airese outros
RELATOR: Deputado Marco Lima
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM 35 - PROJETO DE LEI V 1.916/96
Dispõe sobre a publicação de mensagens periódicas de esclarecimento
sobre a forma de prevenção de doenças e do uso indevido de drogas,
controle de endemias e epidemias.
AUTOR: Deputado Renato Rainha
RELATOR- Deputado LuizEstevão
PARECER: FAVORÁVEL NA FORMA DO SUBSTITUTIVO

ITEM 36 - PROJETO DE LEI N* 1.782/96
Destina área pública na Região Administrativa de Sobradinho, RA V, para
a prática depára-quedismo edáoutras providências.
AUTOR- DeputadoMarco Lima
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro
PARECER FAVORÁVEL, NA FORMA DO SUBSTITUTIVO

ITEM 37 - PROJETO DE LEI N* 1.760/96
Dispõe sobre aocupação das áreas contíguas aos terrenos que margeiam o
Lago Paranoá.
AUTOR: Deputado Renato Rainha
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM 38 - PROJETO DE LEI N* 2.059/96
Institui o Sistema de Reorganização da Trajetória Escolar na rede de
ensino do Distrito Federal e dá outrasprovidências.
AUTOR: Deputado CláudioMonteiro
RELATOR: Deputado Luiz Estevão
P.ARECER: FAVORÁVELITEM 28 - PROJETO DE LEI N*2.030/96

Dispõe sobre a utilização deveículos particulares nos exames destinados à
expedição daCarteira Nacional deHabilitação (CNH), noDistrito Federal.
AUTOR: DeputadoWasnyde Roure
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro
P.ARECER: FAVORÁVEL

ITEM 29 - REQUERIMENTO IV 924/96
Requer seja formulado convite ao ex-Secretáno de Governo Hélio Doyle
paraserouvido pelaComissão de Constituição e Justiça.
AUTOR: Deputado Renato Rainha
RELATOR: DeputadoCláudio Monteiro
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM 30 - PROJETO DE LEI IV 2.078/96
Dispõe sobre normas de segurança no trânsito.
AUTOR: Deputado Luiz Estevão
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro
PARECER: FAVORÁVEL, COM4 EMENDAS DORELATOR

ITEM 31 - PROJETO DE LEI N* 1.501/96
Dispõe sobre a obrigatonedade de instalação de sistema de som ambiente
nos ônibus urbanos de circulação no Distnto Federal e dá outras
providências.
AUTOR: Deputado MarcosArruda
RELATOR Deputado Renato Rainha
PARECER: FAVORÁVEL NA FORMA DOSUBSTITUTIVO

ITEM 32 - PROJETO DE LEI N*2.027/96
Dispõe sobre a destinação de lote de terreno urbano para a Mitra
Arquidiocesana de Brasília, na Região Administrativa do Cruzeiro - RA
XI, e dá outras providências.
AUTOR: Deputado Odilon Aires
RELATOR: Deputado Renato Rainha
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM 33 - PROJETO DE LEI N*2.036/96
Estende aos ocupantes da Carreira de Administração Pública, lotados e
emexercício na Secretaria de Fazenda e Planejamento, os percentuais das
gratificações quemenciona e dáoutras providências.

ITEM 39 - PROJETO DE LEI N*1.622/96
Dispõe sobre a remissão de IPTU e da TLP, bem como a isenção dos
mesmos tributos incidentes sobre oslotes de condomínios que especifica e
dá outras providências.
AUTOR: Deputado Tadeu Filippelli
RELATOR: Deputado LuizEstevão
PARECER: FAVORÁVEL COM5 EMENDAS DORELATOR

ITEM 40 - PROJETO DE LEI N*2.014/96
CnaoComplexo Vivencial e Esportivo daCidade-Satélite doParanoá, RA

AUTOR: Deputado José Edmar
RELATOR: Deputado Benício Tavares
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM 41 - PROJETO DE LEI Nü1.906/96
Dispõe sobre o aproveitamento deáreas ociosas situadas noSetor L Norte
de Taguatinga,RAIII.
AUTOR: Deputado Luiz Estevão
RELATOR- DeputadoBenício Tavares
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM 42 - PROJETO DE LEI N*2.003/96
Cria o Parque Mirante Norte e dáoutras providências.
AUTOR: Deputado Wasnyde Roure
RELATOR:Deputado LuizEstevão
PARECER: FAVORÁVEL, COM 1 EMENDA DO RELATOR

ITEM 43- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO IV 102/96
Concede o titulo de cidadão honorário de Brasília ao reverendo Júlio
Barbieri Júnior.

AUTOR: Deputado Renato Rainha
RELATOR: DeputadoLuizEstevão
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM 44 - PROJETO DE LEI N* 1.214/96
Permite aconstrução de subsolos destinados agaragens nas Entrequadras
Sul 502 a 516 (W3 Sul) doSetor deHabitações Coletivas Sul - RA I.
AUTOR: Deputado Luiz Estevão
RELATOR: Deputado Eurípedes Camargo
PARECER: FAVORÁVEL
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ITEM 45- PROJETO DE LEIIV 1.664/96 ..,,..
Altera adestinação de uso dos lote, residência.» ao longo da vuLJ do
Setor QNJ da Região Administrativa de Taguatinga, RA IR, e dá outras
providências.
AUTOR: Deputado Benício Tavares

p^cer: ?^%££Z3na»M do reator

mM*-fffSff5SES2 do Vale do Amanhecer edá outras
providências.
AUTOR:Deputado Adão Xavier
RELATOR:Deputado Euripedes Camargo
PARECER: FAVORÁVEL COM 2EMENDAS DO RELATOR

ITEM47-PROJETODE LEIN* 1.693/96
Dispõe sobre o fornecimento de merenda escolar em penodos de
paralisação ou de reposição de aulas na rede pública de ensino edá outras
providências.
AUTOR: Deputado José Edmar
RELATOR: Deputado LuizEstevão
PARECER; FAVORÁVEL COM 1EMENDA DO RELATOR

ITEM48- PROJETO DELEI N* 1.658/96
Torna obrigatório por parte do Governo do Distrito Federal ofornecimento
gratuito de cadeiras de rodas aos deficientes físicos, na forma desta Lei, e
dá outrasprovidências.
AUTOR: Deputado Marcos Arruda
RELATOR: Deputado Benício Tavares
PARECER CONTRÁRIO

ITEM 49-PROJETODE LEIIV2.020/96
Altera dispositivos da Lei n° 1.077, de 15 de maio de 1966.
AUTORES: Deputados Luiz Estevão eCésar Lacerda
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM 50 - PROJETO DE LEI IV 1.895/96 .
Altera aementa, o "caput" dos artigos 1°e 2o, bem como o inciso Ido art.
5o da Lei n° 644 de 10 de janeiro de 1994, que disciplina a pratica de
modalidades esportivas de lutas do Distrito Federal e dá outras
providências.
AUTORA: Deputada Maninha
RELATOR: Deputado Luiz Estevão
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM51 -PROJETODE DECRETO LEGISLATIVOIV97/96
Concede o título de cidadão honorário de Brasília ao Senhor Deputado
Federal Beto Lélis.
AUTOR: Deputado Peniel Pacheco
RELATOR: Deputado Luiz Estevão
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM 52 -PROJETODE LEI IV 1.305/96
Dispõe-se sobre avenda com dispensa de licitação de imóveis ocupados
por entidades religiosas ou filantrópicas sem fins lucrativos e dá outras
providências.
AUTOR:Deputado Wasny de Roure
RELATOR: Deputado Marco Lima
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM 53-PROJETO DELEI N*858/95
Destina a Quadra 20 de propriedade do Governo do Distnto Federai,
localizada na RA V, Sobradinho, para assentamento habitacional de
Policiais Militares e Bombeiros Militares e dá outras providências.
AUTOR:Deputado Marco Lima
RELATOR:Deputado Renato Rainha
PARECER: FAVORÁVEL COM 2 EMENDAS DO RELATOR

ITEM54-PROJETODE LEIN*1.098/96
Dispõe sobre aregularização de imóveis residenciais do Projeto Promorar
executado pel« «ntiga Sociedade de Habitação de Inteiwae Social -SHIS.
AUTOR: Deputado Tadeu Filippelli
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM55-PROJETODE LEIIV 1.998/96
Cri. oNúcleo Rural Olhos d'Agua, na Região Administrativa de Planaltina
(RAVIj.
AUTOR:Deputado Daniel Marques
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro
PARECER: FAVORÁVEL, COM1EMENDA DORELATOR

ITEM 56 -PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR IV 7/95 . ,,„nAvn
Dispõe sobre autilização do tolo urbano no Distnto Federal, adequando*,
ao cumprimento da função social da propriedade eregulamenta aalínea
"g" do inciso ID. do art 325 da Lei Orgânica do Distnto Federal.
AUTOR: Deputado Geraldo Magela
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM57 -PROJETODE LEI350/95(616/95, 728/95e 795/95)
Reserva espaços nos transportes coletivos do Distnto Federal para
usuários de cadeiras de roda.
AUTOR: Deputado Benício Tavares
RFLATOR: DeoutadoCláudioMonteiror^CE* CONTRARIO AO PL 350/95 EFAVORÁVEL AS
DEMAIS PROPOSIÇÕES, NA FORMA DO SUBSTITUTIVO

ITEM 58-PROJETO DE RESOLUÇÃO N* 58/96
Aplica aos servidores da Câmara Legislativa do Distnto Federal odisposto
na Lei n" 1.004. de 9de janeiro de 1996, edá outras providencias.
AUTOR: Deputado Daniel Marques
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro _„»_„„»
PARECER: FAVORÁVEL, NA FORMA DO SUBSTITUTIVO

ITEM59-PROJETODE LEIN* 1.097793(1.724/96)
Dispõe sobre alteração de gabarito de educações da Região
Administrativa IX - Ceilãndia e dáoutras providências.
AUTOR: Deputado José Edmar
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro „„„... nn
PARECER FAVORÁVEL ÀS PROPOSIÇÕES, NA FORMA DO
SUBSTITUTIVO

ITEM 60- PROJETO DE LEIN* 1.363/96Autoriza oGoverno do Distrito Federal aconstruir estrada comunas de
mão dupla ligando a Avenida Contorno do Guará ate a EPTNB, em
Taguatinga, passando por Águas Claras.
AUTOR: Deputado Jorge Cauhy
RELATOR: Deputado Marco Lima
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM61- PROJETO DELEI N* 1.330/96
Cria, na estrutura do PROCON, postos de atendimento ao consumidor nos
locais que especifica edá outras providências.
AUTOR Deputado Adio Xavier
RELATOR: DeputadoMarcoLima .,„~„
PARECER: FAVORÁVEL COM 1EMENDA DO AUTOR

ITEM 62- PROJETO DE LEIN* 2.026/96
Autoriza o Governo do Distrito Federal a edificar um monumento em
homenagem ao. pioneiros na Cidade-Satéüte do Núcleo Bandeirante eda
outrasprovidências.
AUTOR: Deputado Jorge Cauhy
RELATOR: Deputado Marco Lima
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM63-PROJETO DE LEIN* 2.057/96 .
Determina que os responsáveis pela promoção de eventos, no ambrto do
Distrito Federal providenciem atendimento médico de urgência aos
espectadores edá outras providências.
AUTOR: Deputado Peniel Pacheco
RELATOR: Deputado Marco Lima _„,,,
PARECER: FAVORÁVEL NA FORMA DO SUBSTITUTIVO

ITEM 64 - PROJETODELEI N* 2.065/96Dispõe sobre a obrigatoriedade da fiscalização samtana e anahse
laboratorial da água engarrafada e comercializada para consumo da
população, no âmbito do Distrito Federal.
AUTOR: Deputado Edimar Pireneus
RELATOR: Deputado Marco Lima
PARECER: FAVORÁVEL COM 1EMENDA DO RELATOR

ITEM65-PROJETODE LEIN'J.185/96
Dá nova redação ao art. l°da Lei 1.130, de 10 de julho de 1996.
AUTOR: Deputado José Ramalho
RELATOR: Deputado Renato Rainha
PARECER: FAVORÁVEL, COM1EMENDADORELATOR
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EXHO<a>. SR<a>. DEPUTADO(a)

De ordem do Ewcelentíssino Senhor Presidente

da CoaissSo tf« Econoaia, Orçaaento « Finanças, Deputado
TADEU FILIPPELLI, tenho a honra de convocar Vossa
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Excelência, ,ar. a REUMISO MBIN4II* d.sta CoaissZo, a
n» Sala de Reuniies da CoaissSo.

Brasilia(DF), 22 de noveabro d* i»?6

LENV EfTHPDl
Coordenadora

Comissão de Economia, Orçamento c Finanças

VEIRA

SETOR DEAPOIO AS COMISSÕES PERMANENTES
COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO EFINANÇAS

PAUTA DA36* REUNIÃO 25 DE NOVEMBRO DE 1996
(ORDINÁRIA)

ITEM 01- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N* 451/95

TJispOe sobre a obrigatoriedade das informações que
especifica e dá outras providências"

AUTOR(A)

RELATORA)

PARECER

RESULTADO

Deputado RENATO RAINHA

Deputado DANIEL MARQUES

Favorável à matéria

ITEM 02- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N» 542/95

"Autoriza a criação dasÁreas Especiais de Interesse Social e
estabelece normas gerais especiais para regularização de
habitação para população de baixa renda"

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado ANTÔNIO JOSÉ(CAFÚ)

Deputado TADEU FILIPPELLI

Pelo sobrestamento da matéria

ITEM 03 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N»607/95

"Dispõe sobre a prorrogaçãode relrovenda de Imóveis
urbanos e dá outras providencias" Apenso o PL 608/95

: Deputado EDIMAR PIRENEUS E
ZÉRAMALHO

Deputado DANIEL MARQUES

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

. Favorável á matéria, na forma do Substi
tutivo apresentado pela CCJ.

ITEM 04 - DISCUSSÃOEVOTAÇÃO DO PROJETODE LEI N* 687/95

"Institui o Sistema Integrado de Ensino, Educação e Extensão
Rural, e dá outras providências".

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado EDIMAR PIRENEUS

Deputado ODILON AIRES

Favorável à matéria

ITEM 05 - DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DELEI N» 688/95

"Dispõe sobrea criação e implantação do Sistema Integrado
de Ensino. Educação e Extensão Urbana - SIEN-URBANO e
dá outras providências"..

AUTORIA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

ITEM 06 -DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N* 723/95
ab^l£Sn^nP.6„nalidad*La10s estabelecimentos que
pai?ornrs^rsrvêis""d0,e9Cen,es <~-"P*to do,

AUTOR(A|

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado EDIMAR PIRENEUS

Deputado ODILON AIRES

Favorável â mataria..

DeputadoJOSÉ EDMAR

Deputado ODILON AIRES

naritd^5Írjtu2a803.mendaS* P,ená-

ITEM 07 -DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N* 755*3
«Sf.ífí"/" ° ao.esso Oratuito aos ônibus urbanos oara
estudantes uniformizados, e dá outras nro^dêmáS,"
Apensados os PLs. 061/9$, 660^937/85 eL319A16

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado AGNELO QUEIROZ

mSRÍ*? J2*f!,Ei «ARQUES
(PF±ravíáV,mSéííP-2éRama,h0»

ITEM 08 -DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N» 818*3

en°Rpr?Hanrn;,TT,fnentfA de Desenvolvimento
"Institui o Pn

^^^mbiroTeduca^Sua^ .^«ffl
AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado CARLOSALBERTO

Deputado LÚCIA CARVALHO

Favorável á matéria

ITEM 09 - DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DOPROJETODELEIN' 820/95

"Destina área de Santa Maria, localizada entre as QRS 211
e212 adentrando no parque Urbano da RA XIII para
assentamento habitacional de Policiais Militares e Bombeiros e
dá outras providências"

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

: Deputado MARCO LIMA

: Deputado ZÉ RAMALHO
(Pedido dei Vista Dep. Lúcia Carvalho)
: Favorável á matéria.

ITEM 10 -DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N» 836*5

£™lwÍE?aDqu# mencj°napara aimplantação de Centro de
ftênciali" " 6deraÇa° * *•*•• e da ou,ras
AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

:Deputado ANTÔNIO JOSÉ (CAFÚ)
: Deputado TADEU FILIPPELLI
(Pedido de Vista: Der ' ' ' -
(Voto

Rejeição do^Projeto
CC

do de Vista: Dep. Lúcia Carvalho)
em SeparadoDep.Lúcia Carvalho)
içâo do Projeto e do Substitutivo da

ITEM 11 -DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N« 972/93
"Estabelece horário para carga e descarna nas ouadra.
p3ndas? Ran° ™0,° edas cidades^l3IlHeaeSdI"SübS
AUTOR(A) :Deputado MANOEL DE ANDRADE

RELATOR(A) : Deputado TADEU FILIPPELLI

PARECER :Pela rejeição da Emenda Supressiva
RESULTADO
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ITEM 45 -PROJETO DE LEI N* 1.664/96 ..,,.
Altera adestinaçâo de uso dos lotes residenciais ao longo da via U 1*>
Setor QNJ da Região Administrativa de Taguatinga. RA IH e dá outras
providências.
AUTOR: Deputado Benício Tavares
RELATOR: Deputado Euripedes Camargo
PARECER: FAVORÁVEL, COM 4EMENDAS DO RELATOR

ITEM46- PROJETO DELEI N* 921/95
Cria a Região Administrativa do Vale do Amanhecer e dá outras
providências.
AUTOR:Deputado Adão Xavier
RELATOR: Deputado Euripedes Camargo
PARECER: FAVORÁVEL, COM 2EMENDAS DO RELATOR

ITEM47-PROJETODE LEIN* 1.693/96
Dispõe sobre o fornecimento de merenda escolar em penodos de
paralisação ou de reposição de aulas na rede pública de ensino edá outras
providências.
AUTOR: Deputado José Edmar
RELATOR: Deputado Luiz Estevão
PARECER: FAVORÁVEL, COM 1EMENDA DO RELATOR

ITEM48- PROJETO DE LEIN* 1.658/96
Torna obrigatório por parte do Governo do Distrito Federal ofornecimento
gratuito de cadeiras de rodas aos deficientes físicos, na forma desta Lei. e
dá outras providências.
AUTOR: Deputado Marcos Arruda
RELATOR: Deputado Benicio Tavares
PARECER: CONTRÁRIO

ITEM 49-PROJETODE LEIN*2.020/96
Altera dispositivos da Lei n" 1.077, de 15 de maio de 1966.
AUTORES: Deputados Luiz Estevão eCésar Lacerda
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM 50 - PROJETO DE LEI N* 1.895/96
Altera aementa, o "capul" dos artigos 1° e 2o, bem como o inciso Ido art.
5o da Lei n° 644, de 10 de janeiro de 1994, que disciplina a pratica de
modalidades esportivas de lutas do Distrito Federal e dá outras
providências.
AUTORA: Deputada Maninha
RELATOR: Deputado Luiz Estevão
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM51-PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVON*97/96
Concede o título de cidadão honorário de Brasília ao Senhor Deputado
Federal Beto Lélis.
AUTOR:Deputado Peniel Pacheco
RELATOR: DeputadoLuiz Estevão
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM 52 -PROJETO DE LEI N* 1.305/96
Dispõe-se sobre avenda com dispensa de licitação de imóveis ocupados
por entidades religiosas ou filantrópicas sem fins lucrativos e dá outras
providências.
AUTOR: Deputado Wasny de Roure
RELATOR: Deputado Marco Lima
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM53-PROJETODE LEIN*858/95
Destina a Quadra 20 de propriedade do Governo do Distnto rederal,
localizada na RA V, Sobradinho, pe™ assentamento habitacional de
Policiais Militares e Bombeiros Militares edá outras providências.
AUTOR: Deputado Marco Lima
RELATOR:Deputado Renato Rainha
PARECER: FAVORÁVEL, COM 2 EMENDAS DO RELATOR

ITEM54-PROJETODE LEI N* 1.098796
Dispõe sobre aregularização de imóveis residenciais do Projeto Promorar
executado pel« »nn'8» Sociedade de Habitação de Interesse Social -SHIS.
AUTOR: Deputado Tadeu Filippelli
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM55-PROJETODE LEIN* 1.998/96
Cria oNúcleo Rural Olhos dVigua, na Região Administrativa de Planaltina
(RAVI).
AUTOR:Deputado Daniel Marques
RELATOR:Deputado Cláudio Monteiro
PARECER: FAVORÁVEL, COM 1EMENDA DO RELATOR

ITEM56-PROJETODE LEI COMPLEMENTARN*7/95
Dispõe sobre autihzaçao do solo urbano no Distrito Feder* adequando*
ao cumprimento da função social da propriedade eregulamenta aalínea
"g" do inciso ffl do art 325 da Lei Orgânica do Distnto Federal.
AUTOR: Deputado Geraldo Magela
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM57-PROJETODE LEI350795(616/95,728/95e 795/95)
Reserva espaços nos transportes coletivos do Distnto Federal para
usuários de cadeiras de roda.
AUTOR: Deputado Benício Tavares
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro „nni%nr, ic
PARECER: CONTRÁRIO AO PL 350/95 E FAVORÁVEL AS
DEMAIS PROPOSIÇÕES, NA FORMA DO SUBSTITUTIVO

ITEM 58-PROJETO DE RESOLUÇÃO N* 58/96 ...
Aplica aos servidores da Câmara Legislativa do Distnto Federal odisposto
na Lei n° 1.004, de 9de janeiro de 1996, edá outras providencias.
AUTOR: Deputado Daniel Marques
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro
PARECER: FAVORÁVEL, NA FORMA DO SUBSTITUTIVO

ITEM 59- PROJETO DE LEIN* 1.097/93 (1.724/96)
Dispõe sobre alteração de gabarito de edificações da Regiào
Administrativa DC - Ceilãndia e dáoutras providências.
AUTOR: Deputado José Edmar
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro -„dilia nn
PARECER: FAVORÁVEL ÀS PROPOSIÇÕES, NA FORMA DO
SUBSTITUTIVO

ITEM 60- PROJETO DE LEIN* 1.363/96
Autoriza oGoverno do Distrito Federal aconstruir estrada compistas de
mio dupla ligando a Avenida Contorno do Guará até a EPTNB. em
Taguatinga, passando por Águas Claras.
AUTOR: Deputado Jorge Cauhy
RELATOR: Deputado Marco Lima
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM 61 - PROJETO DE LEI N* 1.330/96
Cria, na estrutura do PROCON, postos de atendimento ao consumidor nos
locais que especifica edá outras providências.
AUTOR: Deputado Adio Xavier
RELATOR: Deputado Marco Lima
PARECER: FAVORÁVEL, COM 1EMENDA DO AUTOR

ITEM 62-PROJETO DE LEIN* 2.026/96
Autoriza o Governo do Distrito Federal a ed.ficar um monumento em
homenagem ao. pioneiros na Cidade-Satélite do Núcleo Bandeirante eda
outrasprovidências.
AUTOR: Deputado Jorge Cauhy
RELATOR: Deputado Marco Lima
PARECER: FAVORÁVEL

ITEM 63- PROJETO DE LEIN* 2.057/96 .
Determina que os responsáveis pela promoção de eventos, no âmbito do
Distrito Federal, providenciem atendimento medico de urgência aos
espectadores edá outras providências.
AUTOR: Deputado Peniel Pacheco
RELATOR: DeputadoMarcoLima
PARECER? FAVORÁVEL, NA FORMA DO SUBSTITUTIVO

ITEM 64 - PROJETODELEI N* 2.065/96Dispõe sobre a obrigatoriedade da fiscalizaçSo samtana =anaUse
laboratorial da água engarrafada e comercializada para consumo da
população, no âmbito do Distrito Federal.
AUTOR: Deputado Edimar Pireneus
RELATOR: Deputado Marco Lima
PARECER: FAVORÁVEL, COM 1EMENDA DO RELATOR

ITEM 65- PROJETO DE LEIN* 1185/96
Dánov«redaçioaoart.l°daLei 1.130. de lOdejulhode 1996.
AUTOR: Deputado José Ramalho
RELATOR: Deputado RenatoRainha
PARECER: FAVORÁVEL, COM 1EMENDA DO RELATOR

gFTo» nr apoio xs nrwTSfiSrR pfbhamehteb

rnHTSRSo nr rroHOHrA. obcahfmto f FIHANCAB

rriHunr.AC«o

EXHO(a>. S*<a>. OEPUTAOOta)

De ardem do Excetentí«5ino Senhor Presidente

da CoaiaaSo de Economia, Orçamento c Finanças, Deputado
TADEU FILIPPELLI, tenho a honra de convocar Voa»a
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Excelência, para . REUNI» NMNAM de.ta Coaia.ao. a
rcalizar-ae, no dia 23 d* aovnkri, acawtaa-feira. as iahaan» Sala de ReuniSe, da Coaim.So. "*"*•* raira. a* iahM,

Bra.íli,(DF), 22 de noveabro de 19?6

LENY EtW^DX^J OTvHWEHA
Coordenadora

Comissão de Economia, Orçamento c Finança»

SETORDEAPOIO As COMISSÕES PERMANENTES
COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO EjnNANÇAS

PAUTA DA36* REUNIÃO 25 DE NOVEMBRO DE 1996
(ORDINÁRIA)

ITEM 01- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N* 451/95

"Dispõe sobre a obrigatoriedade das informações aue
especifica e dá outras providências"

AUTOR(A)

RELATORA)

PARECER

RESULTADO

Deputado RENATO RAINHA

Deputado DANIEL MARQUES

Favorável à matéria

ITEM 02- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N" 542/95

"Autoriza a criação dasÁreas Especiais de Interesse Social e
estabelece normas gerais especiais para regularização de
naortaçáo para população de baixa renda"

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado ANTÔNIO JOSÉ(CAFÚ)

Deputado TADEU FILIPPELLI

Pelo sobrestamento da matéria.

ITEM 03 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 607/95

"Dispõe sobre a prorrogaçãode retrovenda de imóveis
urbanos e dá outras providências" Acenso o PL. 600/9!

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

i providências" Apenso o PL. 608/95

: Deputado EDIMAR PIRENEUS E
ZERAMALHO

Deputado DANIEL MARQUES

Favorável à matéria, na forma do Substi
tutivo apresentado pela CCJ.

ITEM 04 - DISCUSSÃOEVOTAÇÃODOPROJETODELEIH> 687/95

"Institui o Sistema Integrado de Ensino, Educação e Extensão
Rural, e dá outras providências".

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado EDIMAR PIRENEUS

Deputado ODILON AIRES

Favorável à matéria

ITEM 05 - DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DELEI N* 684/95

"Dispõe sobro a criaçãoe implantaçãodo Sistema Integrado
de Ensino, Educação e Extensão Urbana - SIEN-URBANO e
da outras providências"..

AUTOR/A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

ITEM 06 -DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N* 723/99
ahn™^8 Penalida<*« «ps estabelecimentos que
par,8o^spoannsrveies»"d0,e9CenteS -"-WWido. do,
AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado EDIMAR PIRENEUS

Deputado ODILON AIRES

Favorável a matéria..

DeputadoJOSÉ EDMAR

Deputado ODILON AIRES

naritdelSfô ofmendaS* Pten*

ITEM 07 -DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N» 755/93
I^f.?J?íu.rB ° acesso gratuito aos ônibus urbanos oara
estudantes uniformizados, e dá outras orovídênciS?»
ApensadososPLs. 061/9$, 6B0/95937&57^-"*^

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

5 e 1.319/96

Deputado AGNELO QUEIROZ

: Deputado DANIEL MARQUES

(FaíodravSáVÍm^ériíP-2éRamalh0»

ITEM 08 -DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N» 818793
Pmn«L°.i ProRrama Permanente de Desenvolvimento

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado CARLOSALBERTO

Deputado LÚCIA CARVALHO

Favorável à matéria

ITEM 09 - DISCUSSÃOE VOTAÇÃO DO PROJETODELEIN' 820/95

"Destina área de Santa Maria, localizada entre as QRS 211
e212 adentrando no parque Urbano da RA XIII para
assentamento habitacional de Policiais Militares e Bombeiros e
dá outras providências"..

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado MARCO LIMA

: Deputado ZÉ RAMALHO
(c ,d<>de Vista Dep. Lúcia Carvalho)
• Favorável à matéria.

ITEM 10 -DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N" 836795

Sn»i'i3=t?aDqu« mencjona para aimplantação de Centro de
evidências" 6CferaÇa° * Re"**' e dá """^

: Deputado ANTÔNIO JOSÉ (CAFÚ)
: Deputado TADEU FILIPPELLI
Pedido deVista: Dep. Lúcia Carvalho)
(Voto em Separado Dep. Lúcia Carvalho)
.Rejeição do Projetoe do Substitutivo da

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

ITEM 11 -DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N» 972/93
'Estabelece horário para carga e descarga nas quadra;

dp Plano F*iloto e das Cidades -Satélite e dá outrascomerciais ^
providências"

AUTORfA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

DeputadoMANOEL DEANDRADE

Deputado TADEU FILIPPELLI

Pela rejeição da Emenda Supressiva
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ITEM 40- DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO H> 666796

"Sugere ao Governo do Distrito Federal a reforma da quadra
de esportes localizada entre as Quadras 18/19 da Expansão
do Setor "O" na Ceilãndia".

AUTORÍ.A)

RELATOR1A)

PARECER

RESULTADO

Deputado EDIMAR PIRENEUS

Deputado TADEU FILIPPELLI

Favorável á matéria.

ITEM 41- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N* 663/96

"Sugere ao Poder Executivo a construção de um posto policial
e um ponto de taxi em Taguatinga Sul, na Vila Dimas".

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado WASNY DE ROURE

Deputada LÚCIA CARVALHO

Favorável à matéria.

ITEM42- DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃON° 689/96

"Sugere ao Governo do Distrito Federal a construção de um
Centro Educacional em Samambaia".

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado EDIMARPIRENEUS

Deputado ODILON AIRES

Favorável á matéria.

ITEM 43- DISCUSSÃO EVOTAÇAO DAINDICAÇÃO N* 694/96

"Sugere ao Governo do Distrito Federal a construção de uma
Quadra Poliesportiva e Playground na Vila Buritis III em
Planaltina".

AUTORIA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado EDIMAR PIRENEUS

Deputado DANIEL MARQUES

Favorável à matéria.

ITEM 44- DISCUSSÃOEVOTAÇÃODA INDICAÇÃO N* 696796

"Sugere ao Governo do Distrito Federal a construção de um
Posto de Saúde na Vila Buritis III em Planaltina".

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado EDIMAR PIRENEUS

Deputado ODILON AIRES

Favorável à matéria.

ITEM- 45- ASSUNTOS GERAIS:

gSA DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

9* Reunilo Extraordinária da Comissão de Defesa dos Direitos
Humanos e Cidadania, realizada no dia 21 de novembro de 1996,
quinta-feira, às 10h.

RESULTADO DE PAUTA

ITEM 1- Leitura para «provação da ata da 8* Reunião Ordinária,
realizada em 31 de outubro de 1996.

Resultado: adiada para a próxima reunião.

ITEM 2 - Denúncia 30/95 - apreciação e votação do relatório.
Autor: Agnaldo da Conceição Martins.
Relator: Deputado César Lacerda.

Reaultado: adiado para a próxima reunião.

ITEM »- Reunilo para ouvir servidores e autoridades abaixo elencados.
com a finalidade de esclarecer oa fatos relacionados com a
transferência de servidores deficientes visuais do Hospital Regional de
Ceilãndia, aegundo relato, de forma arbitrária e desumana:

Sra. MARIA DA CONCEIÇÃO PEREIRA SILVA, servidora transferida
Sr. ANTÔNIO GOMES LEITÃO, Presidente da Assoclaelo dos
Deficientes Visuais do DF(APROVI-DF).
Dr. ROMUALDO SILVEIRA FILHO, Diretor do Hospital Regional de
Ceilãndia.

Ora. CÉLIA RODRIGUES DE SENA ALVEREZ. Médica Radiologista do
HRC. j,
Dra. VÂNIA LÚCIA EVANGELISTA BASTOS, Diretora do Departamento
de Recursos Humanos do HRC.

Resultado: todos os presentes prestaram depoimento. Foi deaignado
relator o deputado Luiz Estevlo.

Mesa Diretora
Gabinete da Mesa Diretora

PORTARIA N* ,3*151. DE £$. DE JUOveUBft?DE 1996.

us Assessores Especiais da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do '
Distrito Federal, no uso da competência que lhes foi delegada pelo Ato da Mesa
Diretora n°. 102/95, com base nos incisos 1e V do art. 103, da Lei n* 8.112/90, e
tendo em vista o que consta do Processo n* 001.622/96 - CLDF,

RESOLVEM:

AVERBAR, na forma apurada pelo Setor de Lotação e Movimentação de
Pessoal, o tempo de serviço prestado pelo servidor SABINOVASCONCELOS ÁVILA,
matricula n° 11.348-48, ocupante do cargo efetivo de Agente de Apoio, categoria
Continuo, da seguinte forma: 28(vinte e oito) dias prestados i Globex Utilidade» S/A 594
(quinhentos e novena e quatro) dias prestados à Brasil Central de Hotéis e Turismo S/A
518 (quinhentos e dezoito) dias prestados aos Hotéis das Nações S/A e 5.104 (cinco mil
cento e quatro) dias prestados i Empresa de Portos do Brasil S/A - PORTOBRÂS,
perfazendo um total de 6.244 (seis mil duzentos e quarenta e quatro) dias, para fins de
aposentadoria e disponibilidade, conforme Certidão de Tempo de Serviço exarada pelo
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

>r Especial da Mesa/l' Secretaria

JOSÉ ANTÔNIOPRATES
AssessorEspecial daMesaA/ice-Preadtncia

íàÀJk
Assessor Especial da Mesa/2*

Secretaria

PORTARIA N* 3^3 DE £Q_ DE HJOUStíSfíD DE 1996.

Os Assessores Especiais da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso da competência que lhes foi delegada pelo Ato da Mesa
Diretora n° 102/95, e de acordo comb Memorando n° 111/96-GVpy

RESOLVEM:

I - Constituir Grupo deTrabalho para, no prazo de 180 (cento e oitenta)
dias, elaborar Coletânea de Atos Oficiais Normativos, produzidos pelas diversas
unidades da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

II - O Grupo de Trabalho de que trata esta Portaria é composto pelos
'seguintes servidores:
Nome do Servidor Matricula

Sérgio Luiz da Silva Nogueira
Célia Regina Ferreirade Souza
Maria das Dores Gonçalves
Robson Crisptm Costa
Christiane Coelho da Silva

José Expedito Rodrigues Ferreira

11.025-72

12.319-50

11.172-59

12.759-22

12.464-41

12.000-83
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III - Esta Portaria entra emvigor nadata desua publicação.

IV - Revogam-se as disposições em contrário.

JOSt ANTÔNIO PRATES
Asaesaor Espacial da Meaa/VVe-Pre»dêacia

) BATISTA CASCUDO RÇD]
' Assessor Especial daMata/1'

REGAZAL

da Mesa/2* Sacratsm

PORTARIA N* 263, DE 14 DE OUTUBRO DE 1996

Os Assessores Especiais da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso da competência que lhes foi delegada pelo Ato da Mesa
Diretora n* 102/95, com base no art. 100 da Lei n" 8.112/90, e tendo em vista o que
constado Processo n*000.435/96-CLDF,

RESOLVEM:

AVERBAR, na forma apurada pelo Setor de Lotação e Movimentação de
Pessoal, otempo de serviço prestado pelo servidor CLÁUDIO QUILICI, matricula n°
12.657-30, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Administração, categoria Auxiliar
de Administração, ao Governo do Distrito Federal, no total de 484 (quatrocentos e
oitenta equatro) dias, para fins de aposentadoria, disponibilidade eadicional por tempo
de serviço, conforme Certidão de Tempcde Serviço exarada pelo Governo do Distrito
Federal.

JOSÍ ANTÔNIO PRATES
Especial da Mea/Vice-Presidência

(Republicada por conter publicado no DCL de 15.10.96)

DECISÃO NVJffiQ /96

Os Assessores Especiais da Mesa Diretora da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, no uso da competência que lhes foi
delegada pelo Ato da Mesa Diretora n° 102/95, e na forma estabelecida
pela Portaria n° 001/95, decidiram, por unanimidade, oseguinte.

Fica prejudicado o Requerimento n° 1018/96, de autoria
da Sra. Deputada Maria José-Maninha, que requer a tramitação
conjunta dos Projetos de Lei n* 1448/96 e 326/95; tendo em vista o
Requerimento n° 1010/96 que faz a mesma solicitação, aprovado
atravésda Decisão 167/96, publicada em 05/08/96.

Brasília, &&.de novembro de 1996.

ES

Diretora

Ato Administrativo
ATO roPreSOENTE »!••/£./ ,DE1tM

RESOLVE:

_ , NOMEAR PAULO RÉOH DA COSTA OAMASCENO, para exercer o
Caro* Eaoei» de Gabinete, O^, na Uoarançad^ ^ ^^

da 1996.

Tomada de Preços
Câmara Legislativa do Distrito Federal

Abertura das Propostas
Tomada de Preços n" 010/96

A Comissão Permanente de Licitação designada pelo
Ato da Mesa Diretora de N« 019/96 e alterada pelo
Ato N» 020/96, comunica as empresas participantes
da licitação em referência, que a abertura dos
envelopes contendo as propostas de preços será
tjealizada no dia 26/11/96 às 15:00 horas.

Brasília-DF., 20 de novembro de 1996

A Comissão

PRESIDÊNCIA
COORqENADORIA OESEGURANÇA

A Presidência da Câmara Legislativa do Distrito Federal, através da
Coordenadoria de Segurança, convida a todosoeservidores daCLDF para a
r Semana da Segurança a reanzar-ee no periodo de 28 a 28 de novembro,
no nasdo Plenário desta Casa, contandocomoa seguintesserviços:

EXPEUCÂO DE CARTBKASDEIDEMnDADi-
B^U^^m.VtSTOtVA. mANSFERENCIA DE V^CULOS
ATENDIMENTO AO CONSIimDO* PFLO Pnnr.ON . MMegTWO etc

•••••••••• nla

DF-LETRAS
iRIOB'
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O dia-a-dia das Leis

e da história Legislativa
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Setor de PescejSM • Recuperação daWormeçeb
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"A sólida argumentação depende deuma boapesquisa.'

BIBLIOTECA DA CLDF
Visite-nos e conheça nossos serviços !

AUXÍLIO A LEITORES;
PESQUISAS NAS BASES DE DADOS PRODASEN;

PESQUISAS EXTERNAS;
PESQUISAS BIBLIOGRÁFICAS;

JORNAIS;
CONSULTA NO LOCAL;

EMPRÉSTIMO DOMICILIAR;
EMPRÉSTIMO ENTRE BIBLIOTECAS;

ESTANTE DO ESCRITOR BRASILIENSE;
CLUBE DO UVRO...

Venha, ou contacte-nos pelos telefones 3484430 ou 8432.
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CRIANÇAS DESAPARECIDAS
Estas crianças sumiram sem deixar pistas.

Seus pais aguardam notícias.
Você pode ajudá-los?

Ligue: Brasília SOS Criança Tel.: (061) 349-6146

Patrícia Requem Gcnçahrei
17/06/94 - Tem 7 anos

SãoPaulo-SP

AHne da Coatt

07/05/95 - Tem 4 anos

Sio Paulo-SP

Dáryaon André da Silva
25/05/94 - Tem 12 anos

SioFanio-SP

Aaderson Barbosa da Silva

20/11/94 - Tem 14 anos

Pavum-RJ

Alexandre Ourita da Sirva

23/09/93 - Tem 7 anos

Nova Iguaçu-RJ

Marciel da Silva Soares

21/04/95-Tem 7 ano»
Sio Paulo-SP

Clayton Machado
16/02/96 - Tem 2 anos

Sao Sebaatilo-SP

KeSy Regina PendeDes
11/03/93-Tem 12 anos

Rio de Janeiro-RJ

Rogério Rodrigues Cardoso
01/07/95-Tem 11 anos

Belo Horizonte-MO

Carlos Alberto Ramalho
29/0V93 - Tem 9 anos

Sio Paulo-SP

Aline Chstíne Lopes
31/03/95 - Tem 12 anos

Sio Paulo-SP

Kann Aline Reis

09/08/94 - Tem 14 anos

Rio de Janeiro-RJ

Vanessa Porfirio Diogo
13/06/94 - Tem 12 anos

Rio de Janeiro-RJ

Júlio César Neves Coirêa
11/03/91

Porto Alegre-RS

Robson do Nascimento

07/02/95 - Tem 9 anos
Sio Paulo -SP

Andresaa Scchittmi Silva

06/03/93 - Tem 14 anos

Rio de Janeiro-RJ

Andréa Domingos Clemente
03/04/93 - Tem 13 anos

Nova Iguaçu-RJ

Aline Náüi SilveiraUerça
08/10/93 - Tem 14 anos

Porto Alegre-RS

Francisco Márcio Arruda
01/07/95 -Tem 12 anos

Sio Paulo-SP

Luis Renato da Silva

16/11/94 -Tem 13 anos
Sio Paulo-SP

Maria Aparecida Apolinário
03/03/94 - Tem 12 anos
Campo Grande-RJ

Nilo Jesus da Silva

15/05/93-Tem 4 anos

Rio de Janeiro-RJ

OuUnenne Canunes Tiburtroí

17/07/91 - Tem 13 anos

Curitiba-PR
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Leticia Moraes de Oliveira

9/8/95 - Tem 4 anos

Orotè, Iporii - PR

Everton Vidal Ficagna
10/10/94 - Tem 15 anos

CorbehaPR

Ednilton Palma

23/3/92 -Tem 14 anos

Maringá- PR

Everton de Lima Gonçalves
23/12/88 - Tem 12 anos

Curitiba- PR

Lucánéia SSvéria da Süva

20/4/92 - Tem 9 anos

Araucária- PR

Edson Rodrigo B. da Silva
5/4/92 - Tem 10 anos

Lumjuna - PR

Adriano Marques da Süva
29/8/86 - Tem 18 anos

Cascavel- PR

Leandro Bossi

15/2/92 - Tem 12 anos

Guamtuba - PR

Rodrigo Novicki de Oliveira
11/10/87 -Tem 13 anos

Curitiba- PR

José Carlos dos Santos

3/3/92 - Tem 16 anos

Maringá - PR

Ehceia Sihreria

18/3/95 - Tem 10 anos

Florianópolis-SC

Alexandre Ferreira Leal

27/5/95 - Tem 10 anos

Serras-ES

Jenifter Loanda Ribeiro

2/3/92 - Tem 9 anos

Ji-Paraná-RO

Daniel Brune Pires Leal
19/6/95 - Tem 12 anos

Araguaina-TO

Câmara Legislativa do Distrito Federal^
MESA DIRETORA E

COMISSÕES
TÉCNICAS

MESA DIRETORA

Geraldo Magela-PT
Vkx-Tnúitatt

José Edmar-PSDB

1* Secretário

Manoel de Andrade - PMDB

2* Secretário

Edimar Pireneus - PMDB

3* Secretário

Peniel Pacheco - PSDB

ida Mesa

Cláudio Morteiro - PPS

Daniel Marque*- PMDB

I- COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Joio de Deus-PDT

Vlce-rreaiateaate

Renato Rainha - PL

Deputados titulares
Benício Tavares - PMDB

Cláudio Monteiro - PPS

Euripedes Camargo - PT
Joio de Deus - PDT

Luiz Estevão - PMDB

Marco Lima - PSDB

Renato Rainha - PL

Deputados suplentes
Adio Xavier - Sem Partido

Antônio José (Caiu) - PT
Edimar Pireneus - PMDB

Lúcia Carvalho - PT

Manoel de Andrade - PMDB

Miqueias Paz - PC do B
Odilon Aires - PMDB

-COMISSÃO DE ECONOMIA,

ORÇAMENTO E FINANÇAS

Presidente

Tadeu Filippelli - PMDB
Vice-Presidente

Zé Ramalho - PDT

Deputados titulares
Adio Xavier - Sem Partido
Daniel Marques - PMDB
Lúcia Carvalho - PT

Odilon Aires - PMDB

II

III

Tadeu Filippelli - PMDB
Wasny de Roure - PT
Zé Ramalho - PDT

Deputados suplentes
Benício Tavares - PMDB

Euripedes Camargo - PT
Joio de Deus - PDT

Jorge Cauhy - PMDB
Luiz Estevio - PMDB

Marco Lima - PSDB

Marcos Arruda - PSDB

COMISSÃO DE ASSUNTOS
SOCIAIS

Presidente

Marcos Arruda -PSDB

Vice-Presidente

Jorge Cauhy - PMDB
Deputados titulares

Antônio José (Caiu) - PT
Edimar Pireneus - PMDB

Jorge Cauhy - PMDB
Marcos Arruda - PSDB

Manoel de Andrade -PMDB

Miqueias Paz - PC do B
Peniel Pacheco - PSDB

Deputados suplentes
Césa* Lacerda - PTB

Gislaine Aparecida Ferreira
11/11/92-Tem 10 anos

Colombo-PR

Cláudio Monteiro - PPS

Daniel Marques - PMDB
Tadeu Filippelli - PMDB
Wasny de Roure - PT
Zé Ramalho - PDT

IV -COMISSÃO DE DEFESA
DOS DIREITOS HUMANOS

E CIDADANIA

Presidente

César Lacerda - PTB

Vice-Presidente

Luiz Estevio - PMDB

Deputados titulares
Antônio José (Caíü) -PT
César Lacerda - PTB

Lúcia Carvalho - PT

Luiz Estevio - PMDB

Marco Lima - PSDB

Tadeu Filippejli - PMDB
Zé Ramalho - PDT

Deputados suplentes
Edimar Pireneus - PMDB

Euripedes Camargo - PT
Joio de Deus - PDT

Jorge Cauhy - PMDB
Miqueias Paz - PC do B
Renato Rainha - PL
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